
 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 

AMBIENTAL  -  RAA  

DUPLICAÇÃO E RESTAURAÇÃO COM MELHORAMENTOS DA 

RODOVIA AL -101 NORTE, NO TRECHO COMPREENDIDO ENTRE A  

AV. JOSEFA DE MELLO E A RUA SÃO PEDRO (Garça Torta)  

DEZEMBRO DE 2015 

Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï SETRAND/AL 

 

 

N Ú M E R O  D A  S A L A 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

ai 

 

SUMÁRIO  

 

 

1.  APRESENTAÇÃO ...................................................................................................... v 

2.0 IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEIS ................................................................. 1 

2.1 Informações Básicas do Estudo .................................................................................. 1 

2.1.1 Responsabilidade pela Elaboração do RAA ............................................................ 1 

2.1.1.1 Equipe Técnica Multidisciplinar .......................................................................... 2 

2.1.2  Identificação do Empreendedor .............................................................................. 2 

2.1.2.1 Identificação da Empresa Consultora ................................................................... 3 

2.1.3 Caracterização do Projeto. ....................................................................................... 3 

2.2. Objetivos e Justificativas ........................................................................................... 3 

2.2.1 Objetivo ................................................................................................................... 3 

2.2.2. Justificativa ............................................................................................................. 3 

2.2.3 Localização da Intervenção e Relatório Fotográfico do Trecho .............................. 4 

2.3 Legislação Ambiental ............................................................................................... 13 

2.3.1.1 Introdução ........................................................................................................... 13 

2.3.1.2 Corpo Normativo Ambiental do DNIT .............................................................. 13 

2.3.2 Legislação Ambiental Federal ............................................................................... 13 

2.3.2.1 Constituição Federal ........................................................................................... 13 

2.3.2.2 Política Nacional do Meio Ambiente ................................................................. 14 

2.3.2.2.1 Avaliação de Impactos Ambientais ................................................................. 15 

a) Licenciamento Ambiental .................................................................................. 15 

b) Águas ............................................................................................................ 18 

c) Terrenos Reservados .................................................................................... 19 

d) Flora Terrestre .............................................................................................. 19 

e) Fauna Silvestre ............................................................................................. 22 

2.3.2.3 Limitações Administrativas ao Direito de Propriedade e Desapropriação ......... 22 

2.3.3 Aspectos Conclusivos e de Enquadramento .......................................................... 25 

2.4 Áreas de Influência ................................................................................................... 27 

2.4.1 Meio Físico ............................................................................................................ 28 

2.4.1.1 Caracterização da Área de Influência Indireta ................................................... 28 

2.4.1.2 Caracterização da Área de Influência Direta ...................................................... 28 

2.4.1.3 Caracterização da Área Diretamente Afetada .................................................... 29 

2.4.2 Caracterização do Meio Biótico ............................................................................ 29 

a) Caracterização da Área de Influência Indireta ........................................................... 29 

b) Caracterização da Área de Influência Direta.............................................................. 30 

c) Caracterização da Área Diretamente Afetada ............................................................ 31 

2.4.3 Meio Socioeconômico ........................................................................................... 31 

2.4.3.1 Caracterização da Área de Influência Indireta ................................................... 31 

2.4.3.2 Caracterização da Área de Influência Direta ...................................................... 32 

2.4.3.3 Caracterização da Área Diretamente Afetada .................................................... 32 

2.5 Diagnóstico Ambiental ............................................................................................. 32 

2.5.1 Meio Físico ............................................................................................................ 33 

a) Caracterização Climatológica ..................................................................................... 33 

a.1) Pressão Atmosférica ................................................................................................ 33 

a.2) Precipitação Pluviométrica ...................................................................................... 35 

a.3)Temperatura do Ar ................................................................................................... 38 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

aii 

a.4) Umidade Relativa do Ar .......................................................................................... 39 

a.5) Direção e Velocidade dos Ventos ........................................................................... 42 

b) Emissões Atmosféricas (alterações na qualidade do ar) ............................................ 43 

b.1) Qualidade do Ar ...................................................................................................... 43 

b.2) Fontes de Poluição do Ar ........................................................................................ 44 

b.3) Efeitos da Poluição do Ar em Atmosferas Urbanas ................................................ 47 

b.4) A qualidade do Ar no Estado de Alagoas ............................................................... 48 

b.5) Qualidade do Ar na área do Empreendimento ........................................................ 50 

b.6) Padrões de qualidade do ar ...................................................................................... 50 

c) Emissão de Ruídos (alteração na qualidade do ar) ..................................................... 54 

d) Caracterização Geológica ........................................................................................... 61 

d.1) Geologia Geral ........................................................................................................ 61 

d.2) Geologia Local ........................................................................................................ 64 

d.2.1) Mapa Geológico do Município de Maceió ........................................................... 69 

e) Caracterização Geotécnica ......................................................................................... 72 

e.1) Aspectos da Geotecnia ............................................................................................ 72 

e.2) Estabilidade Estrutural do Maciço de Corte ............................................................ 74 

e.3) Ensaios Geotécnicos de Laboratório ....................................................................... 77 

f) Caracterização Geomorfológica.................................................................................. 81 

f.1) A Evolução do relevo............................................................................................... 81 

f.2) Geomorfologia Local e do Seu Entorno .................................................................. 83 

g) caracterização dos tipos de solos ................................................................................ 88 

g.1) Pedologia ................................................................................................................. 88 

g.2) Argissolos Vermelho-Amarelos Distróficos ........................................................... 88 

g.3) Gleissolos Tiomórficos ........................................................................................... 89 

g.4) Neossolos Quartzarênicos Indiferenciados ............................................................. 90 

g.5) Terceiro nível categórico do SiBCS (GRANDES GRUPOS): ............................... 90 

g.6) O Uso e Ocupação do Solo Local ........................................................................... 93 

g.7) Recursos Minerais ................................................................................................... 93 

g..8)   Potencial de Erosão .............................................................................................. 94 

g.9) Infiltração do Terreno.............................................................................................. 94 

h) Caracterização Hidrográfica ....................................................................................... 96 

h.1) Recursos Hídricos de Superfície ............................................................................. 96 

h.2) Recursos Hídricos de Sub superfície ..................................................................... 107 

h.2.I) As Unidades Aquíferas ....................................................................................... 107 

h.2.II) Qualidade da água ............................................................................................. 111 

2.5.2 Meio Biótico ........................................................................................................ 114 

a) Vegetação ................................................................................................................. 114 

b) A Fauna .................................................................................................................... 118 

b.1)    Mastofauna ......................................................................................................... 119 

b.2)    Avifauna ............................................................................................................. 120 

b.3)    Herpetofauna ...................................................................................................... 123 

b.4)    Ecossistema Aquático ........................................................................................ 125 

c) Proximidade de Unidades de Conservação e de APPs. ............................................ 126 

2.5.3 Caracterização do Meio Socioeconômico ........................................................... 127 

2.5.3.1 Caracterização das Áreas Diretamente Afetadas e das Áreas de Influência. ... 127 

2.5.3.1.1 Estrutura Ocupacional ................................................................................... 127 

a) Ocupação e Formação do Território ......................................................................... 127 

2.5.3.1.2 As Áreas de Influência Indireta - AII  ............................................................ 138 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

aiii
 

a) Bairro de São Jorge .................................................................................................. 140 

b) Bairro de Barro Duro................................................................................................ 143 

c) Bairro de Cruz das Almas......................................................................................... 145 

d) Bairro do Feitosa ...................................................................................................... 153 

e) Bairro de Jacarecica .................................................................................................. 158 

2.5.3.1.3 As Áreas de Influência Direta - AID e Diretamente Afetada - ADA ............ 162 

2.5.3.3 Metodologia Empregada................................................................................... 165 

2.5.3.3.1 Marco Teórico-Conceitual ............................................................................. 169 

a) População ......................................................................................................... 170 

b) Atividades econômicas ..................................................................................... 177 

c) Emprego ........................................................................................................... 180 

d) Renda ................................................................................................................ 181 

e) Infraestrutura .................................................................................................... 181 

f) Habitação .......................................................................................................... 182 

g) Tráfego.............................................................................................................. 185 

h) Lazer ................................................................................................................. 186 

i) Uso do solo ....................................................................................................... 187 

j) Esportes e recreação ......................................................................................... 194 

k) Atividades culturais .......................................................................................... 196 

l) Percepção Ambiental ........................................................................................ 198 

m) Patrimônio Natural e Cultural ........................................................................ 205 

2.5.3.5 A Obra pretendida e a Geração de Empregos................................................... 205 

2.5.3.5.1 Expectativas da População ............................................................................ 206 

2.5.3.5.2 Tipos de Mão-de-Obra Necessária ................................................................ 211 

2.5.3.5.3 Empregos Diretos, Indiretos e Permanentes a Serem Gerados pelo 

Empreendimento ........................................................................................................... 211 

2.7.1 Considerações Conceituais .................................................................................. 213 

2.7.1.1 Relação Entre Natureza e Recursos Naturais ................................................... 213 

2.7.1.2 O Desenvolvimento Sustentável ....................................................................... 218 

2.7.2 Expectativa de Impactos Ambientais .................................................................. 222 

2.7.2.1 Metodologia ...................................................................................................... 223 

2.7.2.2 Procedimentos para a Descrição e Avaliação dos Impactos ............................ 223 

2.7.2.2.1 Ponderação dos impactos............................................................................... 226 

2.7.3 Avaliação de Impactos Ambientais ..................................................................... 231 

2.7.3.1 Introdução ......................................................................................................... 231 

2.7.3.2 Descrição e Análise dos Impactos .................................................................... 232 

2.7.3.2.1 Na Fase de Planejamento ............................................................................... 237 

2.7.3.2.2 Na Fase de Implantação ................................................................................. 239 

2.7.3.2.3 Na Fase de Operação ..................................................................................... 252 

2.7.3.3 Análise Matricial dos Impactos ........................................................................ 255 

2.7.3.4 Análise Gráfica dos Impactos ........................................................................... 265 

2.8 MEDIDAS DE CONTROLE, MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO DOS 

IMPACTOS .................................................................................................................. 274 

2.9 PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS .......................................................... 274 

a) Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) ............. 274 

b) Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental ............................... 275 

c) Programa de Mitigação das Interferências do Sistema Viário ......................... 275 

d) Plano de Sinalização do Tráfego ...................................................................... 276 

e) Plano de Desmatamento ................................................................................... 276 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

aiv
 

f) Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) incluindo o paisagismo 277 

g) Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos ......................................... 277 

h) Programa de Controle e Monitoramento da Qualidade do Ar .......................... 278 

i) Programa de Desativação do Canteiro de Obras, obras complementares, áreas de 

empréstimos, jazidas e bota-fora. ................................................................................. 278 

2.10 PROGNÓSTICOS AMBIENTAIS ...................................................................... 279 

a) Sem projeto ............................................................................................................... 279 

b) Com projeto .............................................................................................................. 280 

2.11 CONCLUSÕES .................................................................................................... 281 

2.12 - BIBLIOHGRAFIA ............................................................................................. 282 
 

  
 

 

 

 

 

 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

av 

 
 

1.  APRESENTAÇÃO 
 

 

O presente Estudo Ambiental trata da apresentação de um Relatório de 

Avaliação Ambiental (RAA) voltado ao licenciamento Ambiental da Duplicação e 

Restauração com Melhoramentos da Rodovia AL-101 Norte, no trecho compreendido 

entre a Av. Josefa de Mello (Cruz das Almas) e a Rua São Pedro (Garça Torta). 

 

O presente volume de estudos compreende uma avaliação de impactos com 

proposição de medidas mitigadoras que circunscrevem o a intervenção pretendida, 

buscando a compreensão da implantação e da operação do referido sistema viário. De 

forma complementar, aponta e descreve seus programas de monitoramento. Tudo em 

função de uma análise matricial de valoração de impactos. 

 

Tudo de acordo com o Termo de Referência emitido pelo Instituto de Meio 

Ambiente do Estado de Alagoas (IMA/AL). 
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2.0 IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEIS  
 

2.1 Informações Básicas do Estudo 

 

O presente Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) obedece a íntegra do 

Termo de Referência emitido pelo Instituto de Meio Ambiente do Estado de Alagoas 

(IMA /AL), inclusive na itemização ali exposta. 

 

 

2.1.1 Responsabilidade pela Elaboração do RAA 

 

GREEN CONSULT 

CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA 
       

 

CNPJ: 07.272.128/0001-53      

Inscrição: CTF: 667234 

CREA:  Registro Crea 2544 EMAL 

End.: Av. Eraldo Lins Cavalcante n° 1089, Bairro Serraria ï Maceió/AL  

CEP: 57.046-570  

Fone/Fax: (82) 99971-1233 

 

e-mail: greenconsult@greenconsultdobrasil.com.br 

Contato: Carlos A. M. dos Anjos 

e-mail: carlos@greenconsultdobrasil.com.br 

 

Representante Legal: 

Carlos Alberto Marques dos Anjos, residente no Loteamento Bosque das Bromélias, 

n° 32 Quadra D ï Serraria ï Maceió/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:greenconsult@greenconsultdobrasil.com.br
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2.1.1.1 Equipe Técnica Multidisciplinar 

Nome Formação Área de 

Atuação 

Conselho 

de Classe 

Carlos A. M. dos Anjos 

CTF 213917 

Bel. Geólogia 

Esp. Rec. Hídricos 

Mestre em Geotécnica 

Doutor em Geociências e Meio 

Ambiente 

Coordenação 

Meio Físico 
CREA 

Wenner G. A. Pereira 

CTF 98486 

Bel. Eng. De Minas 

Esp. Eng, Segurança 

Esp. Gestão Ambiental 

Meio Físico e 

Antropico 
CREA 

Adraildo Calado Rios 

CTF 98395 
Bel. Direito 

Direito 

Ambiental 
OAB 

Bruno Jorge R. Colaço 

CTF 1932670 

Biólogo 

Mestre em (Biologia) Fisiologia 
Meio Biótico CRBio 

Filipe R. dos Anjos 

CTF 6197103 

Graduando Eng. Ambiental 

Estagiário 
Estagiário UNITS 

Michele Bethiane M. M.  Silva Graduando Eng. Ambiental Estagiário UNITS 

Alisson Matheus P. de Moraes Graduando Eng. Ambiental Estagiário UNITS 

 

2.1.2  Identificação do Empreendedor 

Secretaria de Desenvolvimento e Transporte 

CNPJ: 22.217.896/0001-06 

Endereço: Rua Boa vista, 453, Centro 

Maceió-Al.  

Secretário: Mosart da Silva Amaral 

RG: 285221-SSP/AL 

CPF: 177.297.694 

e-mail: gabinete.setrand@gmail.com 

Telefones: (82) 99653.0148 / 3315.1599 

 

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem (DER) 

Presidente: Helder Grazaneo Gomes 

Endereço: Av.  Deputado Serzendelo de Barros Correia, s/n, Santos Dumont 

CNPJ: 12.201.034/0001-23 

Telefone: 98838.4315 / 99983.7959 / 3315.8402 e e-mail: 

Representante Legal: Helder Grazaneo Gomes 

CPF: 098.782.894-00 

RG: 214237-SSP/AL 

Pessoa para Contato: Helder Grazaneo Gomes 

e-mail:  aparecidatitara48@gmail.com 

mailto:gabinete.setrand@gmail.com
mailto:aparecidatitara48@gmail.com
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2.1.2.1 Identificação da Empresa Consultora 

Razão Social: ATP Engenharia 

CNPJ: 35.467.604/0001-57 

End.: Av. Dom Antônio Brandão, n° 304 Bairro Farol ï Maceió/AL 

CEP: 57.051-190 ï Fone (82) 3316-5397 

 

2.1.3 Caracterização do Projeto. 

O memorial Descritivo do Projeto, com todo detalhamento do sistema 

proposto está materializado em uma apresentação em separado, compondo um volume 

em anexo. Neste volume anexo se encontram todas as informações elencadas no Termo 

de Referência, compreendendo os itens 2.1.3 a 2.2.4. 

 

2.2. Objetivos e Justificativas 

 

2.2.1 Objetivo 

A duplicação da rodovia, no trecho considerado, objetiva promover a 

segurança e a fluidez do trânsito, melhorando a acessibilidade e a mobilidade urbana e 

metropolitana. 

 

 

2.2.2. Justificativa 

A duplicação do trecho da AL-101 Norte, da Av. Josefa de Mello até a rua 

São Pedro em Garça Torta, em via contígua a rodovia existente, possibilitará: 

V A rodovia AL-101 Norte, no trecho considerado, hospeda um considerável 

volume de tráfego, demandando elevado número de acidentes de trânsito e 

impondo tempo demasiado para transpor o percurso. 

V Maior fluidez, maior conforto de rolamento, maior segurança de tráfego e menor 

risco de acidentes. 

V Mantem ativo o comércio existente nos aglomerados. 

V Mantém inalterados os aspectos arquitetônicos já consolidados, mantendo os 

aspectos sociais e culturais locais. 

V Elimina a possibilidade/necessidade de desapropriações de imóveis residenciais 

e, com isso, impede fluxos migratórios e/ou realocação da população, mantendo-

os nos locais de suas relações sociais. 
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2.2.3 Localização da Intervenção e Relatório Fotográfico do Trecho 
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Os mapas acima mostram os detalhes de localização do traçado a partir de 

uma ilustração de situação, passando por um mapa de localização regional frente ao 

município e culminando com os detalhes locais. 

A intervenção pretendida circunscreve a duplicação de um trecho 

rodoviário, com extensão de 5,7 km, tendo por início a interseção al AL-101 Norte com 

a Av. Josefa de Mello em seu início e, ao final, o riacho Garça Torta. 

A duplicação em apreço foi concebida para se desenvolver de forma 

paralela a pista existente, mantendo o mesmo greid sempre que possível. As duas vias. 

Com duas pistas de rolamento cada uma, estarão permanentemente contíguas separadas 

apenas por uma defensa. Contará ainda com ciclovia e obras de arte especial que 

permitirá a construção de pontes para a transposição de cursos d´água e de viadutos para 

equalizar o trânsito nas interseções mais importantes. 

Em termos de alternativas de traçado, os estudos apontaram que para, este 

trecho em discussão, não há outra alternativa a ser discutida. Tudo em função do 

adensamento urbano. Qualquer outra alternativa iria descaracterizar o sistema 

urbanístico já implantado, provocar migração de populações já ali sócio e culturalmente 

vinculadas, além de promover ampliação do quadro de desapropriações. 

A opção de se desenvolver a duplicação de forma contígua, contempla, 

acima de tudo, um aspecto ambiental relevante: o fato de se implantar a via por um 

traçado já antropizado em todos os seus aspectos. Com isso, a opção abraçada é a que 

menor impacto ambiental causará. 

A seguir é a presentado um relatório fotográfico do trecho a ser duplicado, 

onde são destacados os principais aspectos de interseção. 
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Início do Trecho ï Cruzamento da Av. Josefa de Mello com Gustavo Paiva (AL-101) 

  

  

  

 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

a7
 

 

Características da via em frente a COBEL e Escola Fazendária. 
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Aspectos da Interseção da via com o acesso ao Sítio São Jorge (Av. Pierri Chalita) 
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Ponte sobre o rio Jacarecica 

 
 

 

 

 
 

 

 

  
 

 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

a1
0 

 

Ponte sobre o rio Guaxuma 
 

 
 

 
 

 
 

 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

a1
1 

 

Passagem pelo loteamento Gurguri ï Green Park Residence 
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2.3 Legislação Ambiental 

2.3.1.1 Introdução 

O presente trabalho objetiva oferecer subsídios de ordem legal 

indispensáveis à elaboração do Relatório de Avaliação Ambiental, relativos à 

elaboração do Projeto Executivo para implantação da intervenção pretendida, a 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da Rodovia AL-101 Norte, no trecho 

compreendido entre a Av. Josefa de Mello e a Rua São Pedro (Garça Torta). 

O presente texto trata da legislação vigente, especialmente das principais 

disposições legais, compreendendo as respectivas Constituição Federal, Leis, Decretos, 

Resoluções e demais normas aplicáveis à espécie, no âmbito Federal e Estadual. 

 

 

2.3.1.2 Corpo Normativo Ambiental do DNIT 

O extinto Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), atual 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), atento à preocupação 

mundial com a preservação ambiental, intensificada no Brasil a partir da década de 80 

(tendo como importante marco a Resolução n° 01/86 do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente ï CONAMA, que determina a realização de Estudos de Impacto Ambiental - 

EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA para realização de 

empreendimentos rodoviários) e as exigências de organismos financeiros internacionais 

(BIRD/BID), mobilizou esforços para inserção da componente ambiental no âmbito 

rodoviário. 

De forma sumária, destacamos a IS ï 246: ñInstru­«o de Servi­o para 

elabora­«o do Componente Ambiental dos Projetos de Engenharia Rodovi§riaò. A 

IS ï 246 tem por objetivo definir as medidas / projetos necessários a evitar / recuperar 

degradações ambientais em consequência das obras e recuperação do passivo ambiental 

decorrente da existência da rodovia. 

 

2.3.2 Legislação Ambiental Federal 

2.3.2.1 Constituição Federal 

Ao tratar do Meio Ambiente, a Constituição Federal, no Art. 225, assevera 

que: ñTodos t°m direito ao ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
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do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público o dever de 

defendê-lo e de preservá-lo para as presentes e futuras gera­»esò. 

Para assegurar a efetividade desse direito, diz o § 1º, que incumbe ao poder 

público, dentre outras atribuições: preservar e restaurar os processos ecológicos 

essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;  

Quanto aos poderes para legislar, o Art. 24 estabelece que compete tanto à 

União, como aos Estados e ao Distrito Federal, legislar concorrentemente sobre: 

florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 

naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.  

Na legislação concorrente, a competência da União limita-se a estabelecer 

normas gerais, que na sua falta, deixa para os Estados a competência plena, isto é, cada 

Estado poderá editar normas próprias visando atender aos seus interesses e às suas 

peculiaridades. Havendo superveniência de norma federal, a estadual perde a eficácia 

naquilo que lhe for contrária. 

No âmbito municipal, além da competência comum, consta no Art. 30, CF, 

que compete aos municípios: 

-  Legislar sobre assuntos de interesse local; 

-  Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

- Promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano; 

- Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 

legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.   

 

 

2.3.2.2 Política Nacional do Meio Ambiente 

A Lei 6938 de 31.08.1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente - PNMA, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências, diz que a PNMA tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação 

da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 

desenvolvimento sócio econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 

dignidade da vida humana, atendidos, dentre outros, os seguintes princípios e objetivos: 
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- Ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 

meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 

assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

- Racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

- Planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

- Proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

- Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

- Acompanhamento do estado da qualidade ambiental. 

 

 

2.3.2.2.1 Avaliação de Impactos Ambientais 

A Lei 6938/81, diz que a Avaliação de Impactos Ambientais ï AIA, destina-

se a subsidiar a decisão sobre o licenciamento de obra ou atividade capaz de causar 

significativa degradação do meio ambiente. 

A Resolução 01/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 

que dispõe sobre o Estudo de Impacto Ambiental. 

Mais tarde, o Conama vem editar e publicar a Resolução 237/97, que remete 

competência ao órgão licenciador para, à luz da realidade local, decidir sobre os 

documentos a comporem os procedimentos administrativos do licenciamento ambiental. 

Inclusive, determina que os órgãos licenciadores devem promover procedimentos 

simplificados voltados ao licenciamento ambiental de atividades de baixo impacto. 

 

 

a) Licenciamento Ambiental 

O Licenciamento Ambiental é o procedimento pelo qual o órgão ambiental 

competente licencia a localização, instalação, ampliação e operação de 

empreendimentos ou atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 

causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as 

normas técnicas aplicáveis ao caso. (Art. 1º, I, da Resolução CONAMA 237/97). 

Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, localizadas ou 

desenvolvidas em dois ou mais Estados. (Art. 4º. II, da Resolução 237/97). Nesse 
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licenciamento, o IBAMA considerará o exame técnico procedido pelos órgãos 

ambientais dos Estados e Municípios em que se localizar o empreendimento, bem 

como, quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios envolvidos no processo de licenciamento. 

Por sua vez, a Licença Ambiental é o ato administrativo pelo qual o órgão 

ambiental competente, estabelece as condições, restrições e medidas de controle 

ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, 

para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras de 

recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, 

sob qualquer forma possam causar degradação ambiental. (Art. 1º, II, da Resolução 

CONAMA 237/97) 

Co

18 da Resolução CONAMA 237/97, o Poder Público, no exercício de sua competência 

de controle, expedirá as seguintes licenças: 

- Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou da atividade, contendo requisitos básicos a serem 

atendidos nas fases de localização, instalação e operação, observados os 

planos municipais, estaduais ou federais de uso do solo. O prazo de 

validade da LP deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma 

de elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao 

empreendimento, não podendo ser superior a 5 (cinco) anos; 

- Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acordo 

com as especificações constantes dos planos, programas e projetos 

aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e condicionantes 

determinados para a operação. O prazo de validade da LI deverá ser, no 

mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do 

empreendimento, não podendo ser superior a 6 (seis) anos;  

- Licença de Operação (LO) autorizando, após as verificações necessárias, a 

operação e o funcionamento de seus equipamentos de controle da 

poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de Instalação. 

O prazo de validade da LO deverá considerar os planos de controle 

ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no máximo de 10 

(dez) anos, podendo ser renovada. 
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A Resolução CONAMA 237, de 19.12.97, promoveu profundas mudanças 

nas normas para licenciamento ambiental, cujo procedimento, conforme o Art. 10, 

deverá obedecer as seguintes etapas: 

- Definição pelo órgão ambiental competente, com a participação do 

empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais, 

necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à 

licença requerida; 

- Requerimento de licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos 

documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida 

publicidade; 

- Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente - SISNAMA, dos documentos, projetos e estudos 

ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando 

necessárias; 

- Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental 

competente, integrante do SISNAMA, uma única vez, em decorrência da 

análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, 

quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os 

esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios; 

- Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação 

pertinente (Resolução CONAMA 09/87); 

- Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental 

competente, decorrente de audiências públicas, quando couber, podendo 

haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e 

complementações não tenham sido satisfatórios; 

- Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico; 

- Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida 

publicidade. 

 

No procedimento deverá constar, obrigatoriamente, certidão da Prefeitura 

Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em 

conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for o 
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caso, autorização para supressão de vegetação e outorga para o uso da água, emitidas 

pelos órgãos competentes. 

O órgão ambiental competente definirá, se necessário, procedimentos 

específicos para as licenças ambientais, observadas a natureza, características e 

peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do 

processo de licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação. 

 

b) Águas 

A Constitui­«o Federal estabelece que s«o bens da Uni«o, dentre outros: ños 

lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem 

mais de um estado, sirvam de limites com outros países ou se estendam a território 

estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviaisò 

(Art. 20, III). 

Nesse sistema os rios e lagos públicos pertencem à União ou ao estado-

membro, conforme o território em que se localizem. Aos municípios nada pertence, seja 

fluvial ou lacustre. 

O regime jurídico das águas é estabelecido pelo Decreto 24.643/34,  

denominado ñC·digo de Ćguasò, e sua classificação é feita pelo Conselho Nacional do 

Meio Ambiente - CONAMA. 

A Resolução CONAMA 20/86 enquadrou as águas doces, salobras e salinas 

em nove classes, obedecendo não necessariamente o seu estado atual, mas os níveis de 

qualidade que deveriam possuir para atender as necessidades humanas e o equilíbrio 

ecológico aquático. Com esse objetivo foram fixados parâmetros e limites de 

contaminação, permitindo aos órgãos de controle ambiental a fixação de outros mais 

restritivos, a fim de atender as condições locais. 

As águas contaminadas por ação humana são denominadas nocivas.  

A ninguém é lícito conspurcar ou contaminar águas em território nacional. 

Os infratores responderão por perdas e danos e pelas multas que lhes forem impostas, 

sem prejuízo da responsabilidade criminal (Arts. 109 e 110 do Código de Águas). Aos 

órgãos de controle ambiental cabe a fiscalização do cumprimento da legislação, bem 

como a aplicação das penalidades. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos é definida pela Lei 9.433 de 

08.01.97, baseada nos seguintes fundamentos: 

- A água é um bem de domínio público; 
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- A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

- Em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 

consumo humano e a dessedentação de animais; 

- A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo 

das águas; 

- A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

- A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

 

c) Terrenos Reservados 

Terrenos reservados são os que, banhados pelas correntes navegáveis, fora 

do alcance das marés, vão até a distância de 15 metros para a parte da terra, contados 

desde o ponto médio das enchentes ordinárias (Art. 14 do Código de Águas). 

Ficaram assim, afetadas como servidão administrativa, as faixas de domínio 

particular, marginais aos rios, lagos e canais públicos. 

 

d) Flora Terrestre 

Pela Constituição é dever da União, dos estados, do distrito federal e dos 

municípios preservarem as florestas, fauna e flora existentes em seus territórios (Art. 23, 

VII).  

Pelo Código Civil, as florestas são bens imóveis (Art. 43, I) e seguem a 

sorte das terras que aderem. 

O Código Florestal, instituído pela Lei 4771, de 15.09.65, considera as 

florestas e demais formas de vegetação, bens de interesse comum a todos os habitantes 

do País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação em 

geral e especialmente o Código estabelecem. Essa lei foi revista e atualizada pela Lei 

12.651/2012 que instituiu o Novo Código Florestal. 

Considera-se uso nocivo da propriedade as ações ou omissões contrárias às 

disposições do Código Florestal, no tocante à utilização e exploração das florestas. Com 

relação às florestas e demais formas de vegetação natural de preservação permanente, o 

Código Florestal estabelece: 
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ñArt. 2Ü - Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta 

Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas 

a) ao longo dos rios ou de quaisquer cursos dô§gua desde o n²vel mais 

alto em faixa marginal cuja largura mínima seja: 

1) de 30 (trinta) metros para os cursos dôágua de menos de 10 (dez) 

metros de largura; 

2) de 50 (cinquenta) metros para os cursos dô§gua que tenham de 10 

(dez) a 200 (duzentos) metros de largura; 

3) de 100 (cem) metros para os cursos dô§gua que tenham de 50 

(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

4) de 200 (duzentos) metros para os cursos dô§gua que tenham de 200 

(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d água que tenham 

largura superior a 600 (seiscentos) metros. 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d água naturais ou 

artificiais; 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes, e nos chamados ñolhos 

dô§guaò, qualquer que seja a sua situa­«o topogr§fica, num raio m²nimo 

de 50 (cinquenta) metros de largura; 

d) no topo dos morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou parte destas com declividade superior a 45°, 

equivalente a 100% na linha de maior declividade; 

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadora de mangues; 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do 

relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções 

horizontais; 

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que 

seja a vegetação. 

Parágrafo Único: No caso de áreas urbanas, assim entendidas as 

compreendidas nos perímetros urbanos definidos em lei municipal, e nas 

regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território 

abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis 
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de uso de solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este 

artigoò. 

 

Quanto às florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao redor 

das lagoas, lagos, reservatórios naturais ou artificiais, no topo dos morros, montes, 

montanhas e serras, nas encostas ou partes destas, nas restingas como fixadoras de 

dunas ou estabilizadoras de mangues, aplica-se o disposto na Resolução CONAMA 

04/85, que dispõe sobre as Reservas Ecológicas. 

Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando assim declaradas 

por ato do Poder Público (Federal, Estadual ou Municipal), as florestas e demais formas 

de vegetação natural destinadas a atenuar a erosão das terras, fixar dunas, formar faixas 

de proteção ao longo das rodovias e ferrovias, auxiliar a defesa do território nacional, 

proteger sítios de excepcional beleza ou valor científico ou histórico, asilar exemplares 

da fauna e da flora ameaçados de extinção, manter o ambiente necessário à vida das 

populações silvícolas, e a assegurar condições de bem-estar público. Quanto à supressão 

destas, o Código Florestal silencia, prevendo tão somente a possibilidade de isso ocorrer 

em rela­«o ¨quelas assim declaradas por ato do Poder P¼blico, quando ñnecess§ria ¨ 

execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse 

socialò, conforme dispõe o parágrafo único do Art. 3º. 

Recursos ambientais s«o: ña atmosfera, as §guas interiores, superficiais e 

subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, 

a fauna e a floraò (Art. 3Ü, V, com as alterações impostas pela Lei 7803/89). 

Dúvida não há de que a legislação ambiental, editada posteriormente ao 

Código Florestal, quando obriga a realização de avaliação de impactos ambientais para 

a construção de obras ou instalação de atividades capazes de causar significativa 

degradação ambiental, pretendeu suprir a omissão do Código Florestal. Sem essa 

previsão, seria impossível, sem autorização concedida por lei, a execução de qualquer 

empreendimento, inclusive de utilidade pública, tais como: hidrelétricas, linhas de 

transmissão, rodovias, ferrovias, etc. Note-se que hoje, tanto a Constituição Federal 

como a Estadual, exigem para construção ou instalação de obras ou atividades a 

elaboração de estudo prévio de impacto ambiental. 
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e) Fauna Silvestre 

A Lei 5197, de 03.01.67, se apresenta hoje como uma das mais importantes 

na legislação federal, pois especifica e estabelece normas de proteção à fauna silvestre, 

dando premissas básicas de defesa à vida animal. 

São considerados silvestres os animais de quaisquer espécies e em quaisquer 

fases do seu desenvolvimento, que vivem naturalmente fora de cativeiro, bem como os 

seus ninhos, abrigos e criadouros naturais (Art. 1º). 

Uma grande inovação que se apresentou nesta Lei foi a determinação de que 

tais animais passaram à propriedade do Estado. Tendo a fauna silvestre se incorporado 

ao patrimônio do Estado, resulta que, a proibição da caça e a regulamentação da pesca 

deixaram de constituir limitação administrativa ao direito de propriedade. 

A competência para legislar sobre fauna é concorrente entre a União, os 

Estados e o Distrito Federal (Art. 24, IV). 

A Lei da Fauna, autoriza o Poder Público (Federal, Estadual e Municipal) a 

criar Reservas Biológicas, onde as atividades de utilização, perseguição, caça, apanha, 

ou introdução de espécimes da fauna e flora silvestres e domésticas, bem como 

modificações do meio ambiente a qualquer título, são proibidas, ressalvadas as 

atividades científicas devidamente autorizadas pela autoridade competente (Art. 5º, 

ñaò). Faculta, tamb®m, a instituição de Parques de Caça (Federal, Estadual e Municipal), 

não tendo sido, entretanto, até o momento criada nenhuma unidade dessa modalidade de 

área. 

 

 

2.3.2.3 Limitações Administrativas ao Direito de Propriedade e Desapropriação 

Limitação administrativa é toda imposição geral, gratuita, unilateral e de 

ordem pública, condicionadora do exercício de direitos ou de atividades particulares às 

exigências do bem-estar social. Derivam, comumente, do poder de polícia inerente e 

indissociável da Administração, e se exteriorizam em imposições unilaterais e 

imperativas, sob tríplice modalidade positiva (fazer), negativa (não fazer) ou permissiva 

(deixar de fazer). 

Essas limitações não são absolutas, nem arbitrárias. Encontram seus lindes 

nos direitos individuais assegurados pela Constituição e devem expressar-se em forma 

legal. Só são legítimas quando representem razoáveis medidas de condicionamento do 
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uso da propriedade, em benefício do bem-estar social (Const. da Rep., Art. 170, III), e 

não impedem sua utilização segundo a sua destinação natural. 

Além disso, para que sejam admissíveis as limitações administrativas sem 

indenização, como é de sua índole, hão de ser gerais, isto é, dirigidas a propriedades 

indeterminadas, mas determináveis no momento de sua aplicação. (In Direito 

Administrativo Brasileiro ï Hely Lopes Meirelles, 16 ª ed., 1991, RT, SP, p. 530). 

Ao tratar dos direitos e deveres individuais e coletivos, a Constituição 

Federal prescreve no Art. 5º que todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 

O Código Civil explicita no Art. 530 que a propriedade imóvel é adquirida 

pela transcrição do título de transferência no Registro de Imóveis, pela acessão, pelo 

usucapião e pelo direito II-16 hereditário. Da mesma forma, enuncia a perda da 

propriedade imóvel pela alienação, pela renúncia, pelo abandono, pelo perecimento do 

imóvel (Art. 589) e mediante desapropriação por necessidade ou utilidade pública. 

A desapropriação por utilidade pública é regulada pelo Decreto-lei 3365, de 

21/06/41 e, a por interesse social, pela Lei 4132, de 10.09.1962. 

Mediante declaração, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, estados, 

distrito federal e municípios. Os concessionários de serviços públicos e os 

estabelecimentos de caráter público ou que exerçam funções delegadas de poder público 

poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, constante de lei ou 

contrato. Pode também o Poder Legislativo tomar a iniciativa da desapropriação, 

cumprindo ao Executivo, neste caso, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou ser intentada 

judicialmente dentro de cinco anos no caso de utilidade pública, e de dois anos no caso 

de interesse social, contados da data da expedição do respectivo decreto, e findo os 

quais, este caducará. Neste caso, somente decorrido um ano, poderá o mesmo bem ser 

objeto de nova declaração. 

Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se 

estão presentes ou não casos de utilidade pública ou interesse social. Se o expropriante 

alegar urgência e depositar a quantia arbitrada, o juiz mandará imiti -lo na posse do bem, 

desde que a requeira no prazo máximo de cento e vinte dias. 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

a2
4 

A imissão de posse poderá ocorrer independentemente da citação do réu, 

mediante depósito do valor cadastral do imóvel rural, caso esse valor tenha sido 

atualizado no ano fiscal imediatamente anterior. Não tendo havido a atualização, o juiz 

fixará, independentemente de avaliação, a importância do depósito, tendo em vista a 

época em que houver sido fixado originariamente o valor cadastral, e a valorização ou 

desvalorização posterior do imóvel. 

A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao 

preço oferecido, condenará o expropriante a pagar honorários de advogado sobre o valor 

da diferença. 

Decorrido o prazo superior a um ano a partir da avaliação, o juiz ou tribunal, 

antes da decisão final, determinará a correção monetária do valor apurado, conforme 

²ndice fixado pelo Poder P¼blico. ñEm desapropria­«o, ® devida a corre­«o monet§ria 

até a data do efetivo pagamento da indenização, devendo proceder-se à atualização do 

c§lculo ainda que por mais de uma vezò (S¼mula 561, do STF). 

Os juros de mora serão devidos na base de seis por cento ao ano, calculados 

a partir do trânsito em julgado da sentença que fixa a indenização (Súmula 70, do TFR), 

e os juros compensatórios correrão desde a antecipada imissão de posse ordenada pelo 

Juiz por motivo de urgência (Súmula 164 do STF), na base de doze por cento ao ano, 

(Súmula 618, do STF), calculados até a data do laudo, sobre o valor simples da 

indenização, desde então, sobre referido valor corrigido monetariamente (Súmula 74, do 

TFR). 

Finalmente, merece registro a Súmula 142, do Tribunal Federal de Recursos 

- TFR, que isenta de desapropria­«o as faixas ñnon aedificandiò existentes ao longo das 

estradas de rodagem: 

ñA limita­«o administrativa ñnon aedificandiò imposta aos terrenos 

marginais das estradas de rodagem, em zona rural, não afeta o domínio do proprietário, 

nem obriga a qualquer indenização. 

Destinação de 1% do Valor de Projetos e Obras Federais para Mitigação de 

Impactos 

O Decreto nº 95.733, de 12.02.88, impõe que no planejamento de projetos e 

obras, de médio e grande porte, executados total ou parcialmente com recursos federais, 

serão considerados os efeitos de caráter ambiental, cultural e social, que esses 

empreendimentos possam causar ao meio considerado. (Art. 1º) 
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Identificados efeitos negativos de natureza ambiental, cultural e social, os 

órgãos e entidades federais incluirão, no orçamento de cada projeto ou obra, dotações 

correspondentes, no mínimo, a 1% (um por cento) do mesmo orçamento destinadas à 

prevenção ou à correção desses efeitos. (Parágrafo primeiro). 

Os projetos e obras já em execução ou em planejamento, deverão ser 

revistos a fim de dar atendimento à determinação (Art. 2º). Tais recursos deverão ser 

repassados aos órgãos ou entidades públicas responsáveis pela execução das medidas 

preventivas ou corretivas, quando não afeta ao responsável pela obra ou projeto. (Art. 

3º). 

Vale observar que essas imposições legais justificam-se pelo fato de que a 

execução de alguns projetos e a construção de obras federais, podem causar impactos de 

natureza ambiental, cultural e social que exijam medidas corretivas por parte do Poder 

Público, envolvendo, em muitos casos, os Estados e Municípios onde se situam esses 

empreendimentos, considerando que nem sempre as Administrações Estaduais e 

Municipais dispõem de recursos e infraestrutura necessários para agir prontamente no 

sentido de evitar esses impactos, e que a execução desses empreendimentos visa ao 

desenvolvimento, à melhoria das condições do meio e à elevação do nível de vida das 

comunidades envolvidas, não sendo justo que os reflexos negativos deles decorrentes 

causem efeitos contrários ao objetivado pelo Governo, bem como, que a execução de 

projetos e a construção de obras federais devem procurar manter o equilíbrio entre o 

avanço que imprimem ao meio e o bem-estar da população local, para que esta se 

beneficie dos resultados a serem alcançados. 

 

2.3.3 Aspectos Conclusivos e de Enquadramento 

A legislação de cunho ambiental que circunscreve a análise prévia de 

impactos é bastante ampla e acolhedora de inúmeros detalhes. A compreensão 

provocada e fundamentada de uma intervenção de baixo impacto, remete competência 

administrativa ao órgão licenciador, no sentido de entendimento discricionário do rito 

de licenciamento ambiental. Tudo conforme a seguir fundamentado. 

A análise do mérito documental para o licenciamento ambiental da obra 

pretendida, nos remete a compreensão fundamentada dos seguintes fatos: 

A Resolução Conama Nº 001, de 23 de janeiro de 1986, Art. 2º relaciona as 

tipologias de atividades que dever«o se submeter ao ñritoò de EIA/RIMA, enquanto 
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procedimento administrativo para o licenciamento. Neste procedimento foram incluídas 

as ñEstradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamentosò. 

Posteriormente, foi publicada a Resolução Conama 237/97 que, enquanto 

norma posterior, deve absorver superveniência sobre as normas anteriores, onde houver 

conflito de entendimento. Dessa forma, o mesmo Conama que publicou a Resolução 

01/86, através da Resolução 237/97 promoveu profundas mudanças nas normas para 

licenciamento ambiental, dentre outras, determina que deve ocorrer a definição pelo 

órgão ambiental competente, com a participação do empreendedor, dos documentos, 

projetos e estudos ambientais, necessários ao início do processo de licenciamento. 

Diante do quadro, o Conama estabelece atribuições de competência ao 

órgão ambiental para, de forma fundamentada, definir procedimentos administrativos 

próprios ao licenciamento ambiental das tipologias em demanda. Dessa forma, a 

Resolução Conama 237/97, flexibiliza permitindo que o órgão ambiental licenciador 

proceda a análise, caso-a-caso e, em fundamentando, apontar o procedimento cabível e 

competente para o Licenciamento Ambiental. 

Por fim, diante do quadro exposto, verifica-se que a intervenção pretendida 

materializa a construção das duas pistas de rolamento, contíguas a outras duas pistas de 

rolamentos já existentes cujo breve traçado (cerca de 5 km) se desenvolve inteiramente 

em área urbana consolidada e adensada. Com a obra, se trará benefícios ao tráfego de 

veículos e a circulação de bens e serviços. Neste ambiente, os impactos ambientais já se 

encontram há muito instalados permitido, discricionariamente, definir que os estudos 

ambientais podem perfeitamente serem elaborados em sintonia, por analogia, às 

recomendações constantes da Resolução Conama 470/2015. A Resolução Conama 

470/2015 ñestabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental dos 

aeroportos regionaisò. Os aeroportos regionais possuem procedimentos construtivos 

similares aos de uma rodovia de pequena extensão. Na operação, os dois 

empreendimentos passam a diferenciar apenas na frequência e duração de ruídos. Os 

ruídos dos aeroportos são mais intensos, porém cíclicos. Os ruídos das rodovias são 

mais brandos, porém permanentes. Constata-se o agravante que os aeroportos são 

emissores de ruídos em níveis significativamente mais altos que os ruídos produzidos 

por uma rodovia, sendo esta ï a rodovia -, na operação, emissora de ruídos de baixo 

impacto. Destes fatos, se deduz a similaridade entre as duas tipologias de licenciamento 

ambiental e, por conseguinte, se invoca, por analogia, os procedimentos impostos pela 
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Resolução Conama 470/2015. Nesta Resolução, o Conama admite, segundo critérios 

preestabelecidos, que o licenciamento seja promovido através da elaboração de um 

RCA para a primeira licença e, um PCA, para a licença subsequente, onde em seu Art.3 

cria a figura do ñlicenciamento ambiental corretivoò. 

Dessa correlação e analogia, o empreendimento proposto poderá ter sua 

licença prévia analisada segundo a luz de um RCA segundo om escopo do Termo de 

Referência que se segue. 

De forma complementar, a Resolução CEPRAM N° 170 de 2015, reconhece 

as tipologias de atividades de baixo impacto ambiental para procedimentos 

simplificados de licenciamento ambiental no âmbito do Estado de Alagoas. Nesta 

Norma, o Conselho Estadual remete ao reconhecimento de que melhoramentos 

rodoviários com extensão inferior a 30km, devem ser enquadrados como de pequeno 

porte e licenciados através da elaboração e análise de um EAS. 

Considerando, por fim, que a possibilidade de exigência de Audiência 

Pública é prevista apenas para os casos de EIA/RIMA (conforme disposto na Resolução 

CONAMA 01/86 e 09/87), fica o empreendimento também dispensado de Audiência 

Pública pela inexistência EIA/RIMA (fator único de exigibilidade). 

Os elementos de amparo legal circunscreveram então a decisão do órgão 

licenciador em elaborar um Termo de Referência para um Relatório de Avaliação 

Ambiental (RAA), cujo inteiro teor se encontra em anexo. Como o Termo de Referência 

em questão determina a análise da percepção ambiental da comunidade em relação a 

intervenção pretendida, conduz a plena compreensão de que entrevistas com 

questionários junto a comunidade, remete à similaridade de uma consulta pública de 

estreita similaridade com a Audiência Pública. 

 

 

2.4 Áreas de Influência 

Os limites geográficos das áreas a serem direta ou indiretamente afetadas 

pelos impactos ambientais são a seguir apresentadas para os meios, físico, biótico e 

socioeconômico. 

Com base na seção transversal padrão, apresentada na figura a seguir, as 

áreas de influência foram entã definidas. 
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DIMENSÕES EM METROS (m)

PISTA PROJETADA PISTA EXISTENTE CICLOVIA PASSEIO

PRAIA

FA
IX

A

S
E

R
V

IÇ
O

3%

3
,0

5
,0

2,50
2,507,00

24,55

3
,01,003,
0

7,002,85 3
,0

3%

PASSEIO

 

 

 

2.4.1 Meio Físico 

2.4.1.1 Caracterização da Área de Influência Indireta 

A duplicação e restauração com melhoramentos prevê mais uma via 

contígua à existente, acrescida de uma ciclovia e um passeio, por toda sua extensão. 

Dessa forma, a área diretamente afetada é composta por uma faixa lateral constituída de 

mais duas faixas de rolamento, uma ciclovia e um passeio. A largura total da nova via, 

incluído a via já existente, compreende uma extensão transversal total de 24,5m. Isto 

por uma extensão de 5,7km.  

A área de influência Indireta dos Impactos foi definida como aquela onde se 

farão sentir o interesse comercial por ocupação de novas áreas, oportunidade em que se 

farão sentir um processo especulativo imobiliário, devendo se materializar um maior 

adensamento de ocupação comercial e residencial no entorno da intervenção. Essa área 

estará delimitada a um faixa marginal de 50 metros para cada lado do eixo viário, 

totalizando a faixa de 100m por toda extensão da via a ser duplicada. 

 

 

2.4.1.2 Caracterização da Área de Influência Direta 

Como Área de Influência Direta de Impactos (AID) foi estimada o 

somatório da extensão transversal de todo novo sistema viário a ser implantado, 

acrescido de uma faixa (5,5m) destinada a circulação de veículos e máquinas 

necessários ao desenvolvimento da obra. No que tange à caracterização de seus aspectos 

mais marcantes, foram identificados os elementos a seguir descritos. 

Nesta faixa, a geologia aponta para sedimentos Quaternários, aluvionares, 

predominantemente marinhos e, localmente fluviais. Está localizada pouco acima do 

nível do mar, onde a altitude da AL-101 Norte tem, por média a cota de 15m. No que 
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tange a evolução do relevo, os aspectos geomorfológicos remetem a visão de uma 

Planície Costeira de origem Flúviomarinha. No que se refere aos solos, estes se 

apresentam predominantemente ácidos e de baixa fertilidade. Os cursos dô§gua são 

transpostos pela via em sua fase mais madura, próximo a sua foz. 

Estes fatos remetem a uma faixa de 30 metros de largura total que se 

estende por toda extensão do trecho a ser trabalhado. 

 

 

2.4.1.3 Caracterização da Área Diretamente Afetada 

Para a intervenção pretendida, a Área Diretamente Afetada (ADA) foi 

concebida a largura da seção transversal tipo, conforme mostrado na figura acima, com 

24,5m. 

 

2.4.2 Caracterização do Meio Biótico 

a) Caracterização da Área de Influência Indireta 

 

Consideram-se como área de influência indireta uma faixa de 30 metros 

para cada lado do eixo viário, em um total de 60m, faixa onde os níveis de ruídos e os 

particulados da implantação deverão se apresentar de forma mais intensa. 

Essas áreas se distribuem no litoral, ocupando terrenos da Planície Arenosa 

Costeira.  

Na faixa litorânea os ambientes naturais e antrópicos ocorrentes são as 

praias arenosas. A faixa arenosa apresenta afloramentos sedimentares. Houve supressão 

da vegetação de Restinga, restando na linha de preamar muito pouco da vegetação 

pioneira, constituída principalmente por ervas e arbustos adaptados a solos arenosos, 

pouco férteis, salinos e sujeitos às ações de maré. 

Nas desembocaduras de rios/riachos têm-se diminutos testemunhos de 

manguezais (riachos Guaxuma e Jacarecica), apresentando vegetação antrópica 

constituídas de pelo menos três espécies típicas do mangue, mangue-branco 

(Laguncularia racemosa), mangue-preto (Avicennia germinans e A. schaueriana), e 

mangue-vermelho (Rhizophora mangle). 

A rodovia AL-101 Norte cruza toda linha de costa facilitando a circulação e 

ocupação de grandes áreas. Dessa forma os inúmeros ecossistemas litorâneos foram 

sendo aos poucos destruídos, substituídos por ambientes urbanizados. Neste trecho, a 
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Planície Arenosa Costeira apresenta largura que varia a algumas centenas de metros, 

interligando-se de forma suave às encostas de tabuleiro denominadas de paleofalésias. 

Essas páleofalésias, ou falésias mortas, são assim denominadas por não 

haver trabalho de erosão marinha nas encostas do tabuleiro. Apresentam sinais de 

erosão ocasionados pela chuva, ventos e principalmente pela retirada da vegetação 

protetora e de material argiloso. A vegetação nas encostas e nos tabuleiros apresenta 

grande influência do clima costeiro, onde os ventos marítimos predominantes 

carregados de umidade e salsugem modelam os rebordos da floresta ombrófila aberta 

(Domínios da Floresta Ombrófila Aberta ï derivação da Floresta Ombrófila Densa ï 

IBGE, 1993). 

 

 

 b) Caracterização da Área de Influência Direta 

 

A Área de Influência Direta, aqui considerada, constitui-se dos terrenos que 

sofreram intervenções diretas para a construção da rodovia. Nesse sentido, foram 

incluídas as áreas do próprio terreno destinado à rodovia, bem como as áreas circulação 

dos veículos e máquinas. Esta faixa envolve uma largura total de 30m. 

Os terrenos afetados diretamente são compostos por terras que envolvem 

uma Planície Sedimentar Costeira.  

A vegetação na área de implantação do empreendimento distribui-se de 

forma irregular, havendo trechos em clareira com vegetação herbáceo-arbustiva, muitas 

vezes solo nu; também trechos arbustivos com arvoretas de no máximo 2 metros de 

altura, nas encostas com cerca de 20% de declividade. 

Em diversos pontos há algumas frutíferas exóticas abandonadas (manga, 

jaca, brinco-de-viúva) e algumas nativas (caju, cajá). Nessa área não são observadas 

lavouras de subsistência.  

A vegetação desta faixa foi historicamente devastada por décadas de 

ocupação. As espécies ocorrentes, são típicas de áreas abertas, são solos pobres e 

profundos e baixa umidade. O nível de degradação ambiental é elevado, onde os 

impactos ambientais observados refletem-se na péssima forma de ocupação do solo, na 

destruição da vegetação original, no desmate das matas ciliares, na destruição das 

camadas férteis do solo, no assoreamento dos cursos hídricos, na destruição das 

nascentes, da falta de esgotamento sanitário, entre outros. 
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c) Caracterização da Área Diretamente Afetada 
 

A duplicação e restauração com melhoramentos prevê mais uma via 

contígua à existente, acrescida de uma ciclovia e um passeio, por toda sua extensão. 

Dessa forma, a área diretamente afetada é composta por uma faixa lateral constituída de 

mais duas faixas de rolamento, uma ciclovia e um passeio. A largura total da nova via, 

incluído a via já existente, compreende uma extensão transversal total de 24,5m. Isto 

por uma extensão de 5,7km. 

O Nível de degradação é muito elevado, com solo compactado e, por vezes, 

somente ocupado por vegetação rasteira, oportunista e de fácil adaptação. Excluindo-se 

as faixas marginais dos rios Jacarecica e Guaxuma, onde as Matas Ciliares veem 

constituir APP com remanescentes de vegetação de mangues. 

 

2.4.3 Meio Socioeconômico 

 

Considerando as características do empreendimento, dentre elas a 

linearidade e extensão, bem como o uso e o processo de ocupação do espaço, optou-se 

pela identificação e definição de algumas áreas de influência específicas para o meio 

socioeconômico. Portanto, distinguem-se três áreas de influência do projeto, as quais 

possuem características complementares, porém diferenciadas. 

 

2.4.3.1 Caracterização da Área de Influência Indireta 

 

Área de Influência Indireta (AII) é aquele real ou potencialmente ameaçada 

pelos impactos positivos ou negativos, decorrentes de alterações ocorridas na área dessa 

influência. 

Para os aspectos socioeconômicos e culturais, considerou-se como de 

influência indireta a área é composta pelos bairros do entorno, cortados pela nova 

concepção da intervenção rodoviária que tem contribuição ao tráfego local, conforme já 

citado anteriormente, especialmente os acessos aos bairros da parte alta para a baixa de 

Maceió, como: Barro Duro, Josefa de Mello, Cruz das almas, a futura Via Norte, a nova 

via litorânea interligando os bairros da Jatiúca, Ponta Verde e Pajuçara, até o início da 

Al -101 Norte, nas imediações do rio de Jacarecica, vez que esses bairros serão atingidos 
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e beneficiados pela implementação do projeto em análise. Esses bairros, em termos 

regionais, desempenham importante papel polarizador como concentradores de 

importantes atividades industriais, comerciais, turísticos e, próximo de até, 

infraestrutura portuária, rodoviário de acesso, através da rodovia estadual AL-101 

Norte. 

  

2.4.3.2 Caracterização da Área de Influência Direta 

A Área de Influência Direta (AID) para o componente do meio 

socioeconômico, tomou-se como área de influência direta a área diretamente afetada, ou 

seja o entorno imediato da faixa de domínio da rodovia, naqueles segmentos que 

apresentam ocupação antrópica isolada ou determinado grau de urbanização, somando-

se 100 metros somando-se com a área diretamente afetada. 

Corresponde aos espaços, pessoas, bens e serviços que se situam próximos 

da AL-101 Norte, os quais já sofrem a influência direta dos impactos da implantação e 

operação da rodovia e, por consequência, são os locais que apresentarão maior grau de 

sensibilidade em relação a qualquer intervenção a ser implementada. 

Especificamente, a Área de Influência Direta do projeto compreende os 

aglomerados urbanos, expansão urbana e rurais e pelos bairros inseridos e seccionados 

ou não pela rodovia Al-101 Norte, especialmente os bairros em questão, onde estão 

todos localizados no entorno da AL-101 Norte. 

 

2.4.3.3 Caracterização da Área Diretamente Afetada 

 

Essa Área compreende a própria faixa de domínio da Rodovia, acrescido de 

50 metros (cada lado) do seu entorno. Portanto, considera-se Área Diretamente Afetada 

as estruturas e domicílios localizados nos 50 metros de largura, após da faixa da AL-101 

Norte. 

  

2.5 Diagnóstico Ambiental 

A caracterização do meio ambiente, ou diagnóstico ambiental, torna-se de 

extrema importância no sentido de desenvolver a compreensão da fragilidade do meio 

natural, no sentido de à frente, quando dos prognósticos, definir medidas disciplinadoras 

da intervenção bem como procedimentos mitigatórios de impactos ambientais. 
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Dessa forma, o presente Diagnóstico Ambiental tem por objetivo apontar os 

fatores determinantes de ambiência na área do empreendimento e no entorno da mesma, 

bem como embasar as recomendações de controle ambiental. A área, de um modo geral, 

inclusive a de entorno, encontra-se antropomorfizada, onde boa parte da vegetação 

original foi suprimida e, em parte substituída. Assim, os aspectos ambientais foram 

praticamente devastados ao longo dos anos, vindo a se intensificar nas últimas décadas 

por meio da expansão urbana, ao qual passa o município de Maceió. 

 

2.5.1 Meio Físico 

a) Caracterização Climatológica 

a.1) Pressão Atmosférica 

Conforme se verifica em https://pt.wikipedia.org/wiki/Press%C3%A3o_atmosf%C3%A9rica, se 

verifica que pressão atmosférica é a pressão exercida pela camada de moléculas de ar 

sobre a superfície. A pressão é a força exercida por unidade de área, neste caso a força 

exercida pelo ar em um determinado ponto da superfície. Se a força exercida pelo ar 

aumenta em um determinado ponto, consequentemente a pressão também aumentará. A 

pressão atmosférica é medida por meio de um equipamento conhecido como barômetro. 

Essas diferenças de pressão têm uma origem térmica estando diretamente relacionadas 

com a radiação solar e os processos de aquecimento das massas de ar. Formam-se a 

partir de influências naturais, como: continentalidade, maritimidade, latitude, altitude...  

As unidades utilizadas são: polegada ou milímetros de mercúrio (mmHg), 

quilopascal (kPa), atmosfera (atm), milibar (mbar) e hectopascal (hPa), sendo as três 

últimas, as mais utilizadas no meio científico. Outra unidade utilizada para se medir a 

pressão é a PSI (pounds por square inch) que em Português vem a ser libra por 

polegada quadrada (lb/pol²). Embora comum para medir pressão de pneumáticos e de 

equipamentos industriais a lb/pol² é raramente usada para medir a pressão atmosférica. 

 Embora o ar seja extremamente leve, não é desprovido de peso. Cada 

pessoa tem em média uma superfície do corpo aproximadamente igual a 1 metro 

quadrado, quando adulto. Sabendo que ao nível do mar a pressão atmosférica é da 

ordem de 1 atm (definida como 101 325 Pa, ou ainda 1013,25 hPa=mbar), isso significa 

dizer que, neste local, uma pessoa suportaria uma força de cerca de 100 000 N relativo à 

pressão atmosférica. Porém, não sente nada, nem é esmagada por esta força. Isto 

acontece devido à presença do ar que está contido no corpo e ao equilíbrio entre a 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Press%C3%A3o_atmosf%C3%A9rica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Press%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mol%C3%A9cula
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ar
https://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81rea
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bar%C3%B4metro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Radia%C3%A7%C3%A3o_solar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Altitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Polegada
https://pt.wikipedia.org/wiki/MmHg
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pascal_%28unidade%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Atmosfera_%28unidade%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bar_%28unidade%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pascal_%28unidade%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Atmosfera_%28unidade%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pascal_%28unidade%29
https://pt.wikipedia.org/wiki/Newton
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pressão que atua de fora para dentro e de dentro para fora do corpo. Qualquer variação 

na pressão externa se transmite integralmente a todo o corpo, atuando de dentro para 

fora, de acordo com o Princípio de Pascal.  

De forma simplificada poder-se considerar que a pressão diminui 1 hPa (ou 

1 mbar) a cada 8 metros que se sobe. A 3000 metros, é cerca de 0,7 kgf/cm². A 8840 

metros, a pressão é de 0,3 kgf/cm². 

As altas pressões resultam da descida do ar frio. A rotação da Terra faz o ar, 

ao descer, circular à volta do centro de alta pressão. No hemisfério Norte o ar desloca-se 

no sentido horário e, no hemisfério Sul, no sentido anti-horário. Quanto mais baixa a 

altitude, maior a pressão. 

As baixas pressões são causadas pela elevação do ar quente. Este circula no 

sentido horário no hemisfério Sul e no sentido anti-horário no hemisfério Norte. À 

medida que o ar, ao subir, arrefece, o seu vapor de água transforma-se em nuvens, que 

podem produzir chuva, neve ou tempestade. Quando o ar quente se eleva cria, por baixo 

dele, uma zona de baixa pressão. Baixas pressões, normalmente significam mau tempo. 

Simultaneamente, existe ar superior que se desloca para substituir o ar quente em 

elevação, o que dá origem a ventos. Se a leitura da pressão na superfície for menor que 

1013 mbar (ou mmHg), isto indica zona de baixa pressão. 

A pressão atmosférica é medida por barômetros. 

A pressão diminui com a altitude, pois a pressão é a força sobre uma 

área, quando temos uma quantidade de ar atmosférico menor o "peso" relativo a esta 

quantidade de ar também é menor e consequentemente a pressão diminui. Quanto maior 

a altitude, menor será a pressão atmosférica sobre um corpo, já que a massa de ar 

existente acima deste corpo será menor. 

A rodovia AL-101 Norte se desenvolve ao nível do mar. O peso normal do 

ar ao nível do mar é de 1 kgf/cm². Porém, a pressão atmosférica diminui com o aumento 

da altitude. Por fim, a pressão atmosférica ao nível do mar é sempre igual a 1 atm, mas a 

temperatura, varia de região para região. O valor 25°C foi baseado na temperatura 

amena (nem quente nem fria). 

A unidade padrão de pressão no Sistema Internacional (SI) é o Pascal (Pa) 

(1 Newton/1m2). Meteorologistas tem usado tradicionalmente a unidade milibar (1 mb 

= 100 Pa), mas a unidade Pa é cada vez mais adotada. Usa-se ainda a unidade 

milímetros de mercúrio (mmHg) (ou polegadas de mercúrio).  
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a.2) Precipitação Pluviométrica 

Precipitação Total 

A tabela e a figura ilustram o comportamento da precipitação na região, 

baseando-se nos dados da Estação Meteorológica do CECA / UFAL. Como já relatado, 

este fenômeno climático merece destaque devido a sua grande interferência no clima da 

região. 

Precipitação Total Média 

Meses Precipitação 

Jan 60,08 

Fev 91,75 

Mar 156,27 

Abr 246,57 

Mai 288,27 

Jun 281,33 

Jul 298,93 

Ago 171,81 

Set 117,09 

Out 75,18 

Nov 48,00 

Dez 53,18 

 

Balanço Hídrico 

  

 A realização de um balanço hídrico para um determinado local visa 

estimar a disponibilidade de água no solo para as plantas. O balanço se baseia no 

princípio de conservação de massa. Os fenômenos hidroclimatológicos que interferem 

no balanço hídrico são complexos e, portanto, de difícil mensuração. Por isso, para 

estimativas climatológicas dos termos da equação do balanço utilizam-se, geralmente, 

métodos empíricos.  

 O método do balanço hídrico preconizado por Thornthwaite tem sido 

largamente utilizado e foi o aplicado no presente trabalho. A tabela e o gráfico a seguir 

mostram o resultado da aplicação do método. Na aplicação foi suposta uma capacidade 

de armazenamento utilizando uma profundidade de 40 cm para infiltração no solo sendo 

esta considerada representativa das condições naturais do solo e atendendo as 

características radiculares de boa parte das culturas tradicionais. 
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Mês 
Temp 

(oC) 
P ETP P-ETP ARM  ALT  ETR Excedente Déficit 

Jan 27,20 60,08 222,04 -161,97 0,0 0,0 60,1 0,00 161,97 

Fev 26,88 91,75 169,00 -77,25 0,0 0,0 91,8 0,00 77,25 

Mar 26,66 156,27 187,92 -31,65 0,0 0,0 156,3 0,00 31,65 

Abr 26,56 246,57 136,72 109,85 100,0 100,0 136,7 9,85 0,00 

Mai 25,10 288,27 116,38 171,90 100,0 0,0 116,4 171,90 0,00 

Jun 24,54 281,33 92,10 189,23 100,0 0,0 92,1 189,23 0,00 

Jul 23,35 298,93 97,02 201,91 100,0 0,0 97,0 201,91 0,00 

Ago 23,73 171,81 118,47 53,33 100,0 0,0 118,5 53,33 0,00 

Set 24,47 117,09 132,40 -15,30 84,7 -15,3 132,4 0,00 0,00 

Out 25,57 75,18 192,19 -117,01 0,0 -84,7 159,9 0,00 32,32 

Nov 26,25 48,00 211,75 -163,75 0,0 0,0 48,0 0,00 163,75 

Dez 26,98 53,18 223,58 -170,40 0,0 0,0 53,2 0,00 170,40 

Anual  1.888,5 1.899,6 -11,1 584,7 0,0 1.262,2 626,2 637,3 

 

NOTAÇÃO 

 

T - Temperatura Média Compensada (C̄) P - Precipitação Média Mensal (mm) 

ETP - Evapotranspiração Potencial Mensal (mm) - calculada pelo método de Thorntwaite & Mather 

ARM - Armazenamento no Solo (mm) ALT - Variação no Armazenamento (mm) 

ETR - Evapotranspiração Real (mm) EXC - Excedente Hídrico (mm) 

DEF - Déficit Hídrico (mm)  
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Precipitação - Média Climatológica das bacias hidrográficas do estado de Alagoas 

 
Fonte: SEMARH ï Secretaria Estadual do Meio Ambiente 
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a.3)Temperatura do Ar 

Analisando-se os dados de temperatura da região de Maceió, observa-se que 

a média dos dados desses postos apontam para uma amplitude térmica anual de 7o C. A 

menor e a maior temperatura média mensal foram verificadas nos meses de agosto de 

2012, com 24,6o C, e fevereiro com 26,5o C, aproximadamente. As temperaturas 

mínimas mensais do período apresenta uma variação entre 20o C em agosto e 23 oC em 

fevereiro, aproximadamente. Entre as temperaturas máximas mensais, o menor valor 

(26,6 oC) ocorreu no mês de julho e a maior temperatura máxima (30,5 oC) em fevereiro, 

em valores médios. 

A análise desses dados aponta para um clima de temperaturas elevadas, com 

pequena amplitude térmica e temperaturas médias anuais sempre superiores a 20o C. As 

menores temperaturas são observadas no segundo semestre do ano, principalmente nos 

meses de junho a agosto. Enquanto que as temperaturas mais elevadas acontecem no 

início do ano, entre janeiro e março. Além do Município de Maceió, Essas característica 

soa quase semelhantes nos municípios envolta seu entorno, como: Paripueira e Barra de 

Santo Antônio, Rio Largo, etc. 

O gráfico a seguir ilustra a amplitude de variação da temperatura na região. 

  

 
  Temperatura Mínima (ºC) em Maceió no período 1961-1990  

  Temperatura Máxima (ºC) em Maceió no período 1961-1990  

  Temperatura Média (ºC) em Maceió no período 1961-1990  

Fonte: INMET (www.inmet.gov.br) 
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a.4) Umidade Relativa do Ar 

A Umidade Relativa e Insolação Média 

 

A umidade relativa é obtida a partir das temperaturas do bulbo seco e úmido 

de um psicrômetro, ou lida diretamente do registro do hidrógrafo. Diariamente são feitas 

medições nos três horários sinóticos. Estas medições, como esperado, apresentam 

valores bem distintos. A média das mesmas, consequentemente, não manifesta o estado 

do tempo naquele dia e sim uma noção da umidade atmosférica naquele lugar.  

A insolação média é um parâmetro que expressa o tempo em que o sol 

esteve presente sem o impedimento de nebulosidade na região. O instrumento de 

medição é o heliógrafo. A distribuição da insolação ao longo do ano apresenta, 

geralmente, uma configuração inversa à umidade relativa.  

As tabelas a seguir apresentam, respectivamente, a umidade relativa do ar 

média e a insolação média, em todos os meses do ano. A figura a seguir ilustra 

graficamente o comportamento destes dois parâmetros durante o ano.  
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Umidade Relativa do Ar Média (%) 

Mês Umidade Relativa do Ar 

(%) 

Jan 77,68 

Fev 78,95 

Mar 80,95 

Abr 85,36 

Mai 88,00 

Jun 89,10 

Jul 89,52 

Ago 87,00 

Set 83,05 

Out 77,59 

Nov 74,45 

Dez 75,24 

 

Insolação Média (horas) 

Mês Insolação Média (h/dia) 

Jan 6,96 

Fev 6,35 

Mar 6,33 

Abr 5,66 

Mai 5,49 

Jun 5,09 

Jul 4,48 

Ago 6,16 

Set 6,41 

Out 7,90 

Nov 8,56 

Dez 7,49 

Umidade Relativa do Ar Média (%) e Insolação Média (horas/dia) 
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A Evaporação 

Os dados de evaporação são geralmente observados a partir de leituras em 

tanque tipo ñclasse Aò. Os valores representativos da regi«o em estudo est«o ilustrados 

na tabela e na figura a seguir. É importante ressaltar, entretanto, que este método de 

medição superestima a evaporação em açudes, em especial quando se trata de açudes de 

pequeno e médio porte. A utilização destes valores de evaporação deve, portanto, ser 

feita com cautela, aplicando-se um fator de correção, em geral entre 0,70 e 0,80. 

 

Evaporação em Tanque Tipo - Classe A (mm) 

Mês Evaporação (mm) 

Jan 6,69 

Fev 6,29 

Mar 5,83 

Abr 4,56 

Mai 3,68 

Jun 3,10 

Jul 3,07 

Ago 3,75 

Set 4,41 

Out 5,90 

Nov 6,85 

Dez 6,93 
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Os parâmetros climatológicos, bem como os valores obtidos permitem 

caracterizar o clima da área em estudo. A classificação climática de Köppen estabelece 

cinco zonas diferentes de clima na Terra, baseando a classificação no padrão da 

vegetação e nos valores de temperatura e precipitação.  

O clima é definido pela classificaç«o de K¥PPEN do tipo Asô, de acordo 

com o estudo SEMA/SUDENE/Governo de Alagoas (1979).  

 

Classificação Climática das bacias em estudo, segundo a classificação climática de Köppen 

 
 

 

 

a.5) Direção e Velocidade dos Ventos 

Os ventos na área são predominantemente de nordeste e, secundariamente de sudeste. 

Sua velocidade predominante é de 5 a 10km/h e, excepcionalmente, em momentos de 

tempestades associadas a fenômenos meteorológicos, chegam a atingir a velocidade de 

30km/h. 
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b) Emissões Atmosféricas (alterações na qualidade do ar) 

 

b.1) Qualidade do Ar 

O Estado de Alagoas, assim como o Rio Grande do Norte, Paraíba, Sergipe e 

Pernambuco, possui as mais agradáveis condições climáticas do Brasil. Durante a maior 

parte do ano o clima é relativamente seco e quente, com uma temperatura média de 26° 

mantida graças a brisa do mar que sopra permanentemente. Essa característica faz com 

que o calor seja menos intenso que, por exemplo, Rio de Janeiro, São Paulo ou em 

Salvador. A região conta ainda com bastante precipitação, ao contrário do que acontece 

na Europa Ocidental, a chuva cai na forma de aguaceiros breves e intensos. Em razão 

dos ventos oceânicos, e por não haver industrias poluentes nas proximidades da área do 

empreendimento, a qualidade do ar é excepcional. De acordo com medições feitas em 

1999 pela NASA, o Nordeste do Brasil possui, depois da Antártica, a melhor qualidade 

do ar do mundo. 

A contaminação atmosférica é um problema geral para todas as nações do 

mundo. O rápido crescimento urbano e industrial teve como resultado a emissão para a 

atmosfera de enormes quantidades de produtos residuais potencialmente nocivos. As 

nações têm resistido a admitir ou, simplesmente, tem deixado de reconhecer o caráter 

limitado das propriedades purificadoras da atmosfera. A consequência tem sido a 

contaminação do ar está afetando a saúde e o bem-estar das pessoas, além de estar 

causando danos generalizados à vegetação, às colheitas, à fauna, aos objetos, às 

edificações e à atmosfera, diminuindo ainda os escassos recursos naturais necessários 

para o desenvolvimento econômico a longo prazo. 

O problema é que a contaminação internacional e mundial, tendo gerado 

problemas tais como a chuva ácida, buracos na camada de ozônio e escapes acidentais 

de produtos químicos tóxicos e radiação ionizante. Mesmo as zonas mais distantes das 

fontes de contaminação podem ser afetadas pelas "chuvas ácidas", ameaçando de um 

modo irreversível os sensíveis ecossistemas terrestres e aquáticos. Os problemas de 

escala global incluem o aumento de concentração na atmosfera de dióxido de carbono, 

que pode ser a causa de uma mudança no clima mundial, e dos clorofluorcarbonos 

(CFC), que podem fazer reduzir ou mesmo desaparecer o ozônio da atmosfera. Hoje em 
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dia, as nações estão, por fim, se empenhando admitir a gravidade dos problemas da 

contaminação internacional e buscando em conjunto uma ação reguladora efetiva. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde, o monitoramento da 

qualidade do ar deve contemplar minimamente aqueles poluentes que ocorrem em 

maior frequência e são responsáveis pelos efeitos adversos ao meio ambiente e à saúde 

humana. Os poluentes mais comumente monitorados são: o dióxido de enxofre - SO2, as 

partículas em suspensão - PTS, o monóxido de carbono - CO, os oxidantes 

fotoquímicos, tendo como destaque o ozônio - O3, os hidrocarbonetos - HC e os óxidos 

de nitrogênio - NOx. 

 

 

b.2) Fontes de Poluição do Ar 

Um contaminante pode ter diversas origens, denominadas fontes. Essas 

fontes podem se constituir em emissões diretas na atmosfera (pelas chaminés das 

fábricas, pelos tubos de escapamentos dos veículos, etc.) ou podem resultar da 

transformação química de constituintes do ar. Graças a alguns processos denominados 

sumidouros, esses contaminastes podem desaparecer mais ou menos rapidamente; por 

exemplo, podem ser captados pelos vegetais, pela terra ou oceanos, ou transformados 

quimicamente em outros compostos. 

Entre as diferentes fontes de um contaminante podem ser distinguidas as 

fontes naturais (emissões da vegetação, dos oceanos, dos vulcões, etc.) e as fontes 

antrópicas, que resultam das atividades humanas. O limite entre ambas é algumas vezes 

difícil de ser determinado, como no caso dos incêndios florestais, que produzem 

quantidades consideráveis de contaminação de gases e partículas, podendo tanto ser de 

origem antrópica como de natural. 

Somente devem ser consideradas como contaminantes as substâncias 

presentes em concentrações suficientes para produzir efeitos mensuráveis nos homens, 

animais, vegetais ou materiais. Em consequência, pode-se afirmar que existe 

contaminação atmosférica quando houver suficiente modificação das propriedades 

físicas ou químicas, e que estas sejam detectáveis pelos ocupantes do meio. O dióxido 

de carbono (CO2), gás absorvido pelas plantas (fenômeno de assimilação clorofílica) e 

igualmente produzido por estas, é necessário para a vida de todos os seres vivos, sendo 

emitido por fontes naturais (plantas, vulcões, etc.) e antrópicas (combustão de 
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combustíveis fósseis e de madeira, etc.). Sua concentração atual na atmosfera é de 350 

ppm (partes por milhão em volume) aproximadamente, tendo historicamente um 

crescimento de 0,5% ao ano. Este crescimento contínuo é preocupante na medida em 

que participa ativamente no aumento do efeito estufa. Este gás é absolutamente 

necessário para a vida, sendo que sua superabundância é inquietante para o futuro. 

As fontes dos contaminantes atmosféricos são potencialmente numerosas. As 

fontes naturais estão disseminadas no conjunto do planeta e sempre existiram, ao passo 

que suas intensidades têm variado consideravelmente ao longo dos séculos. 

Dependendo dos contaminantes considerados, são mais ou menos importantes que as 

fontes antrópicas. 

As principais fontes de poluição de origem antrópica podem ser divididas em 

3 principais grupos: 

 

1. Fontes industriais,  

2. Veículos automotores 

3. Fontes não-industriais dispersas (fontes áreas). 

 

As indústrias constituem-se nas maiores fontes de dióxido de enxofre e 

partículas em suspensão, contribuindo com cerca de 50% das emissões desses poluentes 

em regiões como: Região Metropolitana do Rio de Janeiro, Algumas cidades industriais 

de São Paulo, Belo Horizonte, Rio Grande do Sul, Etc. Segundo a FEEMA. Os veículos 

automotores aparecem como a grande fonte de monóxido de carbono e de 

hidrocarbonetos, apresentando uma contribuição significativa também para o dióxido de 

enxofre. As demais fontes - obras civis, comércio e serviços - também contribuem de 

forma significativa para os níveis de poluição por dióxido de enxofre e por partículas 

em suspensão. 

Uma segunda categoria de contaminantes está composta pelos óxidos de 

nitrogênio (NOx), o monóxido de nitrogênio (NO) e o dióxido de nitrogênio (NO2), 

cujas fontes naturais são 3 vezes menos intensas que as fontes antrópicas: 11 Mt/ano 

contra 35 Mt/ano. Em toda combustão, seja natural ou antrópica, o ar constituído 

essencialmente por nitrogênio e oxigênio, alcança uma temperatura muito elevada: 

nitrogênio e oxigênio reagem, então, para formar o monóxido de nitrogênio (NO). 

Quanto mais regulada estiver a combustão, tanto mais elevada será a temperatura e mais 
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se formam óxidos de nitrogênio. O mesmo ocorre quando o motor de um veículo gira 

num regime mais elevado. 

Por outro lado, a decomposição parcial dos nitratos dos solos e as descargas 

atmosféricas (relâmpagos) contribuem igualmente na formação de óxidos de nitrogênio. 

A conversão de monóxido de nitrogênio (NO) em dióxido de nitrogênio (NO2) é muito 

rápida. Por isso que se avalia o conteúdo da atmosfera em termos de óxidos de 

nitrogênio: 

 (NOx): NOx = NO + NO2. 

 

Os hidrocarbonetos e os óxidos de nitrogênio desempenham um papel muito 

importante. Através de uma série de rápidas reações, constitui-se em precursores do 

ozônio troposférico, elemento fundamental na química da atmosfera. O ozônio (O3) não 

tem fonte primária direta. É produzido sempre na atmosfera como consequência de 

reações químicas que necessitam da presença da luz solar. 

O monóxido de carbono (CO) é outro contaminante que intervém igualmente 

na química da atmosfera, porém, em concentrações muito inferiores às que podem 

existir em locais mais ventilados; atua, então, como um gás tóxico, cuja inalação pode 

levar à morte. Na atmosfera, seus efeitos estão mais atenuados: neutraliza uma parte da 

hemoglobina do sangue formando um composto estável, a carboxihemoglobina, que já 

não pode transportar o oxigênio necessário para a vida. Essencialmente produzido pela 

oxidação dos hidrocarbonetos presentes e pelas combustões industriais, agrícolas e 

florestais, estima-se que suas fontes naturais sejam de 1.010 Mt/ano e suas fontes 

antrópicas de 1.650 Mt/ano. 

Os compostos de enxofre são emitidos aproximadamente na mesma 

quantidade pelas fontes naturais e antrópicas.  As principais fontes naturais são os 

vulcões (provedores pontuais e muito importantes de dióxido de enxofre), os oceanos e 

as zonas pantanosas, muito estendidas na totalidade do globo, onde a ação das bactérias 

em combinação com uma muito leve quantidade de oxigênio (situação de anaerobia) 

favorece as decomposições de matéria orgânica viva (algas, planctons, etc.) e morta 

(matéria suspensa). Desprende-se, então, para a atmosfera o ácido sulfídrico (H2S), 

assim como também os compostos organo-sulfurados formados por carbono, hidrogênio 

e enxofre, como o sulfato de dimetila (CH3-S-CH3). Este último composto representa a 

maior parte das emissões antrópicas que tem lugar em todas as regiões oceânicas. Por 
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outro lado, as emissões antrópicas que tem sua origem na combustão do carbono e da 

gasolina que contém enxofre injetam dióxido de enxofre (SO2) na atmosfera.  

Desse modo, as situações variam de um contaminante a outro, uma vez que 

as concentrações observadas na atmosfera não dependem somente das fontes locais, 

senão também dos mecanismos de transporte e das reações químicas que produzem ou 

destroem o composto considerado. 

As estimativas de emissão permitem comprovar que os poluentes emitidos 

por veículos automotores representam uma parcela importante da poluição nas áreas 

urbanas das Regiões Metropolitana das grandes cidades Brasileiras, especialmente nas 

grandes capitais industrializadas. Em especial, as descargas dos veículos movidos à 

diesel - ônibus e caminhões - contribuem de forma decisiva para a ocorrência de níveis 

elevados de dióxido de enxofre. 

Em suma, a interação entre as fontes de poluição e as condições atmosféricas 

define a qualidade do ar em uma localidade ou região. Essa combinação, entretanto, 

varia no espaço e no tempo. Considerando as emissões como sendo estacionárias, ou 

seja, invariáveis em concentração e contínuas no tempo, as condições meteorológicas 

reinantes é que passam a determinar o maior ou menor grau de diluição dos poluentes.  

 

 

b.3) Efeitos da Poluição do Ar em Atmosferas Urbanas 

A qualidade do ar em território nacional, é avaliada de acordo com padrões 

estabelecidos pela Resolução nº 03/90 do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

Padrões são concentrações de determinados poluentes que não podem ser excedidas, sob 

pena de tornar o ar impróprio para a manutenção da saúde e bem-estar das 

comunidades, causarem danos aos animais e vegetais e também aos materiais, 

monumentos históricos, construções e grandes estruturas. 

Vários estudos científicos correlacionam a poluição do ar com alterações 

climatológicas observadas, tais como: aumento da nebulosidade, da duração e 

frequência de neblina e da precipitação, aquecimento global, etc. 

A ocorrência de neblina, por exemplo, parece aumentar e persistir por mais 

tempo na área urbana que no campo. Supõe-se que as neblinas de massa de ar poluídas 

sejam constituídas por gotas d'água contendo substâncias químicas dissolvidas, as quais 

fazem com que as gotas permaneçam em condições subsaturadas por mais tempo. 
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Entretanto, é difícil constatar essa afirmação, considerando a complexidade do clima de 

uma cidade e os outros diversos fatores que podem interferir na formação da neblina. 

Alguns dos problemas mais comuns de poluição do ar em cidades incluem o 

nevoeiro fotoquímico, a chuva ácida e o efeito estufa.  A literatura mostra que, por 

exemplo, 40% das emissões totais de CO2 nos Estados Unidos provinham de 50 áreas 

urbanas. As configura­»es de circula­«o, associadas com a ñilha de calorò criam um 

domo sobre a cidade, obstruindo os poluentes. As concentrações de poluentes, tais 

como as Partículas Totais em Suspensão (PTS), podem ser centenas de vezes maior do 

que nas áreas rurais. 

As repercussões desses problemas resultam em danos causados pela 

urbanização e degeneração da flora sobre a qualidade das habitações. Implicam também 

no decaimento da qualidade de vida dos habitantes e no surgimento da síndrome de 

doenças respiratórias, de pele e do sistema nervoso, que causam uma redução no 

desempenho dos recursos humanos produtivos. 

A poluição do ar causa alterações significativas nos componentes da 

atmosfera tais como: aumento da concentração de CO2, aumento da concentração de 

aerossóis de chumbo, alteração da eletricidade da atmosfera - devido ao aumento da 

concentração de partículas finas, alteração das concentrações de monóxido de carbono e 

dióxido de enxofre. 

A queima de combustíveis é a principal fonte geradora de CO2 não 

biológica. Com a industrialização acelerada, o aumento da população e o aumento do 

número de veículos em circulação, passou a haver, portanto, um acréscimo considerável 

no consumo de combustíveis, o que levou a um aumento da concentração de CO2 na 

atmosfera. Dentre os diversos impactos causados, destaca-se o aquecimento global da 

temperatura ("efeito estufa"), exaustivamente discutido nos dias de hoje. 

 

b.4) A qualidade do Ar no Estado de Alagoas 

O Estado de Alagoas não conta com nenhum estudo de qualidade do ar 

consoante determina a supramencionada Resolução, de vez que a aquisição dos 

equipamentos necessários à montagem da rede de amostragem e a infraestrutura de 

laboratório, demandam altos custos; tampouco justifica tal investimento, pois não 

existem problemas altamente sérios de poluição atmosférica nas grandes cidades 

alagoanas que impliquem em prejuízo à saúde e ao bem-estar da população. 
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Em linhas gerais, pode-se afirmar que a circulação de veículos automotores a 

gasolina, a álcool e a óleo Diesel, constitui-se no principal gerador de contaminantes 

atmosféricos. As fontes de poluição industrial provocam problemas isolados e de pouco 

impactos sobre a qualidade do ar nas grandes cidades de Alagoas e em especial no 

município de Maceió, Marechal Deodoro e Barra de São Miguel. Em virtude de 

dispormos de um parque Industrial simplório em área urbana. Onde as poucas indústrias 

que mais impactam o ar se encontram localizadas nas zonas rurais de vários municípios 

do Estado - o setor sucroalcooleiro. Ao passo que nas zonas urbanas, destaca-se o 

Distrito Industrial Manoel Cavalcante e a Braskem em Maceió, O Polo Cloroquímico de 

Marechal Deodoro e a cimenteira, Cimento Português S/A CIMPOR, localizada na zona 

rural de São Miguel dos Campos, este último devido suas características produtivas, é a 

que mais modifica as características do ar dentro da fábrica e em seu entorno. 

Foi realizado um inventário sucinto da poluição do ar em cidades com uma 

faixa de até um milhão de habitantes, a exemplo das cidades de grande porte do 

nordeste, como Natal, Maceió, João Pessoa e Aracaju. O estudo abrangeu apenas as 

fontes que poderão ser beneficiadas com a implantação de gasoduto, quais sejam, os 

táxis e as padarias. Utilizando-se fatores de emissão preconizados pela CETESB ï 

Companhia de Tecnologia Ambiental, de São Paulo e pela Agência de Proteção 

Ambiental dos Estados Unidos, além de informações do PROCONVE ï Programa 

Nacional de Controle da Poluição Veicular, chegou-se aos resultados adiante expressos. 

 

Estimativa da emissão de poluentes atmosféricos para veículos automotores ï táxis 

em circulação na cidade (Março de 2.010) à gasolina e a álcool. 

 
Monóxido de Carbono:  258,9 t/ano 

Hidrocarbonetos:               53,7  t/ano 

Óxidos de Nitrogênio:       70,5  t/ano 

Aldeídos:                                  1,8  t/ano 

 

Nota: Considerou-se apenas os táxis, pois há pretensão de tornar toda a frota movida a gás 

natural no futuro próximo. O estudo foi voltado apenas para automotores onde o impacto na 

qualidade do ar é mais significativo em cidades do porte acima mencionado. Isso demonstra 

que a substituição por outras alternativas energéticas como gás natural ou biodiesel, irá 

contribuir para uma melhor qualidade do ar. Especialmente no que tange ao transporte 

automotivo. 

 

 



Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento Urbano ï 
SETRAND/AL 

Duplicação e Restauração com Melhoramentos da 
Rodovia AL-101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à 

Garça Torta (5,7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

a5
0 

b.5) Qualidade do Ar na área do Empreendimento 

No caso, do estudo da qualidade do ar na área do empreendimento, este é 

altamente complexo, uma vez que a área sofre influência do grande trafego envolvendo 

a Av. Gustavo Paiva e Av. Juca Sampaio.  Onde, na verdade a qualidade do ar sofre 

grande influência especialmente devido ao trafego das vias locais do entorno, onde os 

poluentes atmosféricos emitidos pelos escapamentos de veículos, máquinas e motores, 

se submetem a flutuação de velocidade e direção dos ventos locais. Entretanto não é 

representa grande impactos, uma vez que as áreas de circulação dos ventos se encontra 

próximo ao oceano e sua dissipação é rápida. 

 

 

b.6) Padrões de qualidade do ar 

A pureza do ar é monitorada segundo padrões de qualidade estabelecidos na 

legislação em função da quantidade de partículas em suspensão ou das quantidades de 

dióxido de enxofre, de monóxido de carbono ou de oxidantes fotoquímicos presentes no 

ar, medidos em microgramas por metro cúbico em um determinado tempo. 

O Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (PRONAR) tem por 

objetivo a melhoria da qualidade do ar mediante o atendimento dos padrões 

estabelecidos e o não comprometimento da qualidade do ar em áreas consideradas não 

degradadas, tendo como estratégia básica limitar, em nível nacional, as emissões por 

tipologia de fontes e poluentes prioritários, reservando o uso dos padrões de qualidade 

do ar como ação complementar. 

O PRONAR estabeleceu dois tipos de padrões de qualidade do ar: o primário 

e o secundário. Esses padrões foram oficialmente definidos pela Resolução do 

CONAMA n  ̄03 de 28/06/90 que se segue). 

 
Quadro 1: Padrões da qualidade do ar. 

 

Tipo de padrão Características 

    Primário 

São as concentrações de poluentes atmosféricos que, quando ultrapassadas, poderão 

afetar a saúde da população, bem como a fauna, a flora, os materiais e o meio ambiente 

em geral. Podem ser entendidos como níveis máximos toleráveis. 

Secundário 

São as concentrações de poluentes atmosféricos abaixo das quais se prevê o mínimo 

efeito adverso sobre o bem-estar da população, assim como o mínimo dano à fauna e à 

flora, aos materiais e ao meio ambiente em geral, podendo ser entendidos como níveis 

desejados, constituindo-se em meta de longo prazo. 
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Quadro 2: Padrões nacionais da qualidade do ar (Resolução CONAMA n.º 03 de 28/06/90). 

 

Poluentes 
Padrão Primário 

mg/m3 

Padrão 

secundário 

mg/m3 

Tempo de 

Amostragem 
Métodos de medição 

Partículas totais em 

suspensão 
240*(c) - 80**  150(c), 60 

24 horas anual 

(a) 

Amostradores de grandes 

volumes (Hi-Vol) 

Dióxido de enxofre 
385 *(c) ((365)) 

80***  
100(c), 40 

24 horas anual 

(b) 

Pararrosanílina ou 

Pararosanílina 

Monóxido de 

carbono 

40.000 (35ppm):*(c) 

10.000 (9ppm): ## (c) 

40.000 (c) 

10.000 (c) 

1 hora - 8 

horas 
Infravermelho não dispersivo 

Ozônio 160 # (c) 160 (c) 1 hora Quimiluminescência 

Fumaça 150(c); 60 100(c), 40 
24 horas 

anual(b) 
Refletância 

Partículas inaláveis 150 *(c); 50 *** 150(c), 50 
24 horas 

anual(b) 

Amostrador de particulados. 

Finos e grossos. Separação 

inercial/filtração 

Dióxido de 

nitrogênio @ 
320 #; 100***  190, 100 

1 hora anual 

(b) 
Quimiluminescência 

#concentração máxima em 1 hora 
##concentração máxima em 8 horas 

*concentração máxima diária 

**concentração média geométrica anual 

***concentração média aritmética anual 
@ apenas este parâmetro pode ser excedido mais de uma vez ao ano 

(a) média geométrica 

(b) média aritmética 

(c) não deve ser excedido mais 

do que uma vez por ano. 

 

 

O Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores 

(PROCONVE), aprovado pela Resolução n̄ 18/86 do CONAMA, estabelece os limites 

de poluição para veículos leves novos, conforme pode ser observado no. Esses limites 

eram progressivamente mais restritivos até o ano de 1997. Devido a esse programa, os 

automóveis mais novos tiveram suas emissões reduzidas em mais de 90%, entre 1989 e 

1997. 

 
Quadro 3: Limites máximos de emissões para veículos leves novos, segundo PROCONVE. 

Ano CO (g/km) HC (g/km) NOx (g/km) MP (2) (g/km) 

89-91 24 2,1 2 - 

92-96 24 2,1 2 - 

92-93 12 1,2 1,4 - 

Mar/94 12 1,2 1,4 0,05 

Jan/97 2 0,3 0,6 0,05 

 

Os carros a álcool e a gasolina são importantes fontes emissoras de 

monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx) e hidrocarbonetos (HC), 

enquanto que os veículos com motores de ciclo diesel, em especial os caminhões e 
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ônibus, são importantes emissores de óxidos de nitrogênio (NOx) e material particulado, 

além de, em menor grau, monóxido de carbono (CO) e hidrocarbonetos (HC). 

A emissão de poluentes atmosféricos pelas fontes estacionárias e móveis de 

uma área ou região associada às características topográficas e meteorológicas determina 

os níveis de qualidade do ar da mesma área ou região, o que, em consequência, 

determina os possíveis efeitos adversos da poluição do ar sobre os receptores, que 

podem ser o homem, os animais, as plantas e os materiais em geral (SEINFIED, 1986). 

Uma grande preocupação em relação à emissão de gases tóxicos e ao 

comprometimento da qualidade do ar na região de Maceió, especialmente na periferia, 

ainda diz respeito às queimadas. Uma queimada pode ocorrer por razões naturais ou por 

iniciativa humana. Naturalmente, uma queimada pode ocorrer devido à fatores 

climáticos, por exemplo grandes períodos sem precipitação associados a uma ignição 

espontânea de um relâmpago. Artificialmente, uma queimada pode ser produzida por 

motivos econômicos, como para a prática da agricultura ou da pecuária. 

A emissão de poluentes devido às queimadas causa vários efeitos intensos ao 

equilíbrio climático do planeta. Além do dióxido de carbono (CO2), ocorre emissão de 

metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), gases que podem aumentar o efeito estufa. Na 

presença de radiação solar e altas concentrações de óxidos de nitrogênio (NOx), a 

oxidação de monóxido de carbono (CO) e hidrocarbonetos é acompanhada da formação 

de ozônio (O3), outro gás relacionado ao efeito estufa. 

Na área de estudo não há registros de instalação de estações de qualidade do 

ar próximo ou junto ao trecho viário da AV Josefa Mello. 

A qualidade do ar nas áreas de influência depende das emissões de 

contaminantes constantes no decorrer do ano e de aspectos climáticos e meteorológicos 

que influenciam as condições de dispersão dos contaminantes atmosféricos. Os 

principais parâmetros meteorológicos locais que favorecem os elevados índices de 

poluição do ar são: 

 

Á Alta porcentagem de calmaria; 

Á Direção predominante dos ventos; 

Á Ventos fracos; 

Á Baixa frequência de precipitação pluviométrica em alguns períodos do ano. 

 

A implantação do empreendimento efetivamente está causando modificação 

na qualidade do ar, suas principais fontes de poluição serão de origem antrópica, em 
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especial gerados dos veículos automotores e fontes não-industriais dispersas, como 

partículas em suspensão ï PTS. Porém este impacto será local e temporal. 

Toda área do empreendimento da intervenção urbana rodoviária Josefa 

Mello e no seu entorno são atingidas pela poluição gerada pelos veículos automotores 

que circula em sua adjacência (bairros do entorno), porém de baixo impacto. Ainda não 

significante.  

As demais fontes - obras civis, comércio e serviços - tem pouca 

contribuição para os níveis de poluição por dióxido de enxofre e por partículas em 

suspensão, em virtude de não possuir indústrias de grande porte que gerem grandes 

fontes de dióxido de enxofre e partículas em suspensão, característica peculiar das 

mesmas que contribui com cerca de 50% das emissões desses poluentes em cidades de 

grandes parques industriais, onde o município de Maceió não é caracterizado nessa 

categoria.  

Para a região na qual está inserido o empreendimento rodoviário urbano, os 

ventos locais são mais intensos e altamente benéficos para a renovação da qualidade do 

ar, pois o ajustamento dos ventos vindos da direção sudeste e nordeste, induz a um 

escoamento do ar mais eficiente, dando uma boa eficiência de arraste, em média de 

5,42m/s, (CEMAPPU, 2000 ï levantamento das velocidades dos ventos no litoral do 

nordeste do Brasil para implantação de energia Eólica. Estações em Alagoas, Rio 

Grande do Norte, Paraíba e Ceará), ocasionando a dissipação dos poluentes ao longo de 

toda costa litorânea.  

As implicações imediatas dessa circulação são o transporte constante de 

poluentes. É importante frisar, como foi dito anteriormente, somente devem ser 

consideradas como contaminantes as substâncias presentes em concentrações 

suficientes para produzir efeitos mensuráveis nos homens, animais, vegetais ou 

materiais. Em consequência, pode-se afirmar que existe contaminação atmosférica 

quando houver suficiente modificação das propriedades físicas ou químicas, e que estas 

sejam detectáveis pelos ocupantes do meio, fato que por enquanto é descartado por não 

caracteriza uma área em processo de expansão industrial e, também, por gerar 

constantemente condições de fortes ventilações vindos da direção sudeste e nordeste 

(ventos alísios). 

 Este fato evita, desta forma, zonas de estagna­«o do ar ou ñbols«oò de ar 

que poderia propiciar o aumento das concentrações de poluentes. Outro fator de grande 
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importância diz respeito a topografia, especificamente nas circunvizinhanças do 

empreendimento, onde a topografia é suave, não havendo esbarramento do vento em 

anteparos naturais evitando o acúmulo de poluentes na região e finalmente escoando e 

dissipando para o interior ou para as laminas superficiais do oceano, quando das 

mudanças repentinas da direção ou sentido dos ventos. 

 

 

c) Emissão de Ruídos (alteração na qualidade do ar) 

O estudo e a quantificação dos níveis de ruído (pressão sonora em decibéis) 

incidentes foram realizados no entorno da via em especial no seu entorno. 

Alguns dos mais importantes ruídos produzidos pelo ser humano têm sua 

fonte associada aos meios de transporte. O ruído de tráfego tende a ser a fonte 

dominante de poluentes sonoros, tanto no meio urbano como rural. 

Ruído é definido como um som indesejado. O som é produzido pela vibração 

das ondas de pressão sonora no ar. Os níveis de pressão sonora são usados para medir a 

intensidade do som e são descritos em termos de decibéis. O decibel (dB) é a unidade 

logarítmica que expressa a razão da medida do nível de pressão sonora em relação a um 

nível padrão. O som é composto por várias frequências, mas o ouvido humano não 

responde a todas as frequências de maneira igual. As frequências às quais o ouvido 

humano não responde devem ser filtradas quando da medição dos níveis de ruído de 

uma rodovia. Os medidores de nível de pressão sonora (decibelímetros) são usualmente 

equipados com circuitos de ponderação que filtram frequências selecionadas. É sabido 

que a escala ou curva A em um medidor de nível de pressão sonora é a mais aproximada 

da resposta de frequência do ouvido humano. A pressão sonora medida na escala A de 

um medidor de nível de pressão sonora é abreviado como dBA ou dB(A). 

Além do ruído variar com a frequência, sua intensidade flutua no tempo. Em 

vista disso, utiliza-se comumente o nível de ruído equivalente como medida descritora 

do ruído ambiental. O nível de ruído equivalente, denominado Leq (Level equivalent), 

possui característica mais estável, é o nível de ruído na escala A que representa o nível 

contínuo (estacionário) equivalente em dB(A), que tem o mesmo potencial de lesão 

auditiva que o nível variável considerado, durante uma faixa de tempo especificada. 

Existem aparelhos medidores que executam automaticamente os cálculos, a exemplo do 

equipamento utilizado no presente trabalho. Por exemplo, se o período de tempo é de 20 
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minutos, o descritor é o nível de pressão sonora equivalente para esse período, Leq(20 

min), adotado em nosso caso particular. Um descritor adicional, que também é 

utilizado, é o L10. Ele é simplesmente o nível de pressão sonora na escala A que é 

excedido em 10 por cento do tempo.  

 

O nível de ruído de tráfego em rodovias depende basicamente de três 

fatores:  

(i) volume de tráfego;  

(ii)  velocidade dos veículos, e  

(iii)  número de caminhões no fluxo do tráfego.  

 

Geralmente, a intensidade do ruído de tráfego é aumentada pelo volume de 

tráfego mais pesado, pelas velocidades mais altas, e pelo maior número de caminhões 

ou ônibus. O ruído produzido por veículos é uma combinação dos sons produzidos pelo 

motor, pela exaustão e pelos pneus na rolagem e contato com o solo. A intensidade do 

ruído de tráfego pode ser aumentada por silenciadores defeituosos ou outro 

equipamento deficiente nos veículos. Qualquer condição (como aclive ou declive) que 

cause trabalho pesado do motor do veículo também aumentará os níveis de ruído do 

tráfego. Adicionalmente, existem outros fatores que afetam a intensidade do ruído do 

tráfego. Por exemplo, quando uma pessoa se afasta da rodovia, os níveis de ruído do 

tráfego são reduzidos pela distância, terreno, vegetação, e obstáculos naturais ou 

artificiais. O ruído de tráfego usualmente não é um sério problema para pessoas que 

vivem a mais de 150 metros de rodovias com tráfego pesado ou mais de 30 a 60 metros 

de rodovias de tráfego leve. 

Exemplificando como a intensidade do tráfego de veículos afeta o ruído, 

2000 veículos por hora representam aproximadamente o dobro do ruído produzido por 

um volume de 200 veículos por hora. Com referência à velocidade, o tráfego a 105 

km/h é cerca de duas vezes mais ruidoso do que o mesmo tráfego a 50 km/h. Um 

caminhão a 90 km/h gera ruído equivalente a 28 automóveis à mesma velocidade. 

 

Ao desenvolver velocidade de 80 km/h, medindo o ruído a uma distância de 

15 metros, os veículos emitem os seguintes níveis de ruído: 

V Um caminhão pesado: 85 dB(A);  

V Um caminhão médio: 81 dB(A);  
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V Um automóvel: 70 dB(A) (US Dept. of Transportation, 1995). 

 

A Norma Brasileira (NBR) 10151 traz as seguintes definições: 

 

Á Acústica: avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da 

comunidade; 

Á Procedimento: estabelece como Nível de Critério de Avaliação - NCA 

para ambientes externos os níveis de ruído apresentados no quadro a 

seguir 

 

Tipos de áreas Diurno 07h ï 22h Noturno 22h ï 07h 
Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial, de hospitais ou 

escolas 
50 45 

Área mista, predominantemente residencial 55 50 

Área mista, com vocação comercial e 

administrativa 
60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

Quadro 4: Nível de critério de avaliação para ambientes externos (NBR 10151/00). 

 

A consciência de que o ruído é um poluente tem sofrido um lento avanço. A 

mensuração de seu impacto sobre as pessoas e sobre o meio ambiente é mais difícil do 

que outros poluentes ambientais sobre os meios ar ou a água. Dentre os problemas que o 

ruído pode causar ao homem, são destacados: 

Á Danos de audição permanentes. Pessoas com perda auditiva sofrem 

desconforto e isolamento social. Não há cura. Os ouvidos não recuperam 

perda auditiva. A perda auditiva não é somente um risco ocupacional; 

Á Contribuição para o desenvolvimento ou agravamento de doenças do 

coração e circulatórias. O ruído dispara involuntária resposta de medo, que 

leva ao bombeamento de adrenalina para a corrente sanguínea, à constrição 

de vasos sanguíneos, à aceleração dos batimentos cardíacos, à tensão 

muscular, à aceleração na respiração e à atuação mais lenta do sistema 

digestivo. Ruído pode causar regular e previsível nível de stress no corpo 

humano. Stress continuado pode levar à hipertensão, que é a maior causa de 

ataques cardíacos e outras doenças cardiovasculares; 

Á Prejuízo à quantidade e à qualidade do sono. Os idosos e doentes são mais 

sensíveis a impactos de ruídos. Além de acordar, o ruído pode estender o 
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tempo necessário para adormecer ou alterar o tempo dos estágios de sono 

profundo e leve. O sono é essencial para nossa saúde geral e bem-estar; 

Á Interferência na conversação e na interação social. O ruído pode interromper 

processos educacionais e pode retardar o desenvolvimento da habilidade da 

linguagem em crianças. Quando a conversação normal não pode se dar sem 

que seja elevada sua voz, o ruído de fundo é muito alto e deve ser evitado. A 

eficiência do trabalho pode ser prejudicada devido à interrupção da 

concentração, à inabilidade em dar ou receber instruções, à frustração, ou à 

redução da habilidade de completar tarefas complexas; 

Á Levar do aborrecimento inicial às mais extremas reações e comportamentos. 

Repentinas perdas de equilíbrio emocional, mau humor, irritabilidade, 

depressão, agressividade, hostilidade e comportamento discutível são 

sintomas de stress não identificados comumente induzidos pelo ruído; 

Á Abafar gritos de socorro ou mascarar sinais que chamem a atenção de 

resgates. 

 

O inciso II da Resolução CONAMA 01/90 estabelece: são prejudiciais à 

saúde e ao sossego público, para fins do item anterior, os ruídos com níveis superiores 

aos considerados aceitáveis pela Norma NBR 10151 - Avaliação do ruído em áreas 

habitadas, visando o conforto da comunidade. 

As monitorações de ruído de fundo ambiente pregressos em uma via tem 

por objetivo estabelecer o nível critério para possibilitar a mensuração de quanto o ruído 

de fonte projetado ultrapassaria o ruído produzido pós-obras. 

Em resumo o trabalho consiste em verificar o nível de ruído atualmente 

existente, previamente à execução da implantação da Av. Josefa Mello (ruído de fundo 

ou background e ainda o NCA), inferir os níveis de ruído que serão gerados nas fases de 

implantação e de operação (ruído de fonte), contrapô-los e, de posse desses dados 

quantitativos, estimar a resposta da comunidade eventualmente exposta aos mesmos, 

definindo as Áreas de Influência Direta (baseado no NCA) e Áreas de Influência 

Indireta (baseado no L90) nas duas fases, além de propor medidas de controle e 

atenuação.  

As razões que levaram ao estabelecimento da Área de Influência Direta com 

base no NCA, e da AII com base no L90, foram demonstrar as distintas reações humanas 
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ao ruído de fonte, cotejado com o ruído de fundo normativo e cotejado com o ruído de 

fundo ambiental in loco. 

A avaliação do impacto do ruído gerado implicou preliminarmente na 

obtenção, através de monitorações in loco, dos Níveis de Ruído Ambiente (Lra). Este 

consiste nos níveis de ruído pré-existentes, em dB(A). Em função do tipo e qualidade do 

ruído monitorado, é estabelecido um Nível Critério medido diretamente (Leq) ou 

calculado estatisticamente (L90) a partir deste, ou, ainda, a partir do NCA normativo. 

Com base nos valores em dB(A), pelos quais o nível sonoro de fonte 

(inferência do futuro ruído gerado pelo tráfego de veículos na rodovia) ultrapassa o 

nível critério ou nível de ruído ambiente (um ou outro, conforme item 6.2 da NBR 

10151/00), tomou-se, por conveniência, a antiga NBR 10151/87 para qualificar a 

potencial Resposta Estimada da Comunidade ao Ruído, tanto na fase de obras como na 

de operação.  

É importante salientar que, quanto à quantificação/qualificação da resposta 

estimada da comunidade ao ruído, a norma NBR 10151/00 é omissa. No sentido de 

levar a efeito tal análise, lançou-se mão da antiga NBR 10151/87. Essa norma foi 

aplicada naqueles aspectos que possibilitaram parametrizar minimamente os 

procedimentos relacionados à questão do efluente ruído, visto não haver norma 

brasileira específica para avaliação do ruído em áreas não habitadas, e, principalmente, 

não existir ruído de fonte a medir nas condições reais a serem futuramente verificadas. 

Ou seja, na inexistência de norma específica, procurou-se adaptar dentro do possível o 

procedimento às normas existentes.  

A adoção das normas citadas, mesmo com suas inerentes lacunas, visto não 

serem aplicáveis em sua íntegra ao caso particular, objetivou restringir ao máximo 

alguma subjetividade na análise procedida. 

Com o fim de inferir, quantificar e estimar a percepção do ruído gerados na 

rodovia foram efetuadas monitorações de níveis de ruído ambiente (Lra) em sete pontos 

dispostos ao longo da rodovia. Seis monitorações foram levadas a efeito no período 

diurno, sendo uma no período noturno, de forma a contemplar na análise as prescrições 

da NBR 10151. 

A monitoração dos níveis de ruído ambiente foi efetuada com o medidor de 

nível de pressão sonora operando na escala A (maior aproximação à audibilidade de 

ouvido humano para baixos níveis de pressão sonora), resposta rápida (fast) a cada 1/8 
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de segundo, medidas de 20 minutos, integrações a cada 20 segundos. Adotou-se o 

critério explicitado na NBR 10151, (altura de 1,2 m acima do solo). 

Dessa forma, foram monitorados diretamente pelo equipamento os níveis de 

ruído equivalente (LAeq), máximo (Lmáx) e mínimo (Lmin) e calculados 

estatisticamente (via software) o L90 (nível de ruído que é ultrapassado em 90% do 

tempo total de medição, também denominado ruído de fundo ou background) e o L10 

(nível de ruído que é ultrapassado em 10% do tempo total de medição), todos em 

dB(A). Os níveis monitorados e calculados estão apresentados na forma de 

tabela/quadros. Foi adotado como nível critério o ruído de fundo L90 (estatístico), em 

virtude de os ruídos monitorados variarem ao longo das monitorações, conforme 

demonstram os respectivos Time History tendo em vista fontes relativas ao atual tráfego 

das circunvizinhanças. 

Equipamentos utilizados nas monitorações e análise de dados: 

Ą Decibelímetro Data Logger; 

Ą Medidor de nível de pressão sonora integrador/analisador, data 

Logger com faixa de medidas de nível de 30dB a 130dB (EUA), no 

de série MSL n° 1352C, em conformidade com as normas técnicas 

atende especificação de equipamento tipo 1, IEC 651 e IEC 804; 

Ą Microfone (Free Field) marca Grass tipo 40AF (atende 

especificação de equipamento tipo 1, IEC 651 e IEC 804); 

 

Ą Pré-amplificador modelo PRE 12H, marca Aclan (EUA); 

Ą Calibrador tipo 5117 marca Aksud (atende especificação de 

equipamento tipo 1, IEC 651 e IEC 804), no de série 28690 (França); 

Ą Protetor de microfone contra ação de ventos (wind-screen); e, 

 

As fontes de ruído observadas nas monitorações foram referentes ao tráfego 

de veículos e, durante os trabalhos, a temperatura variou de 28oC a 31oC e os ventos 

foram fracos durante as monitorações, sendo o equipamento de monitoração dotado de 

windscreen. 
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Quadro: Os resultados dos monitoramentos em dois pontos de amostragem realizados com auxílio de equipamento estão 

organizados no quadro abaixo Levantamento dos níveis de ruído. 

Local Dia 
Distância 

eixo.  (m). 

Leq 

(20min) 
L máx L mín L90 

Ponto 01 ï No iniciou da 

intervenção, na Av. Josefa 

Mello. 

20/09/15 7,5 55,5 56,4 40,1 54,0 

Ponto 02 ï Al -101 próximo a 

Guaxuma. 
20/09/15 7,5 56,7 59,7 40,1 55,7 

 

A Norma Brasileira de Ruído (NBR 10151/00), estabelece o nível critério de 

avaliação (NCA) para ambientes externos, apresentada anteriormente. Para área urbana, 

especialmente denominada de área mista. No caso dos pontos de monitoração situado ao 

longo do ponto 01 e 02, o nível critério de 55 dB (dia) foi ultrapassado pelo nível de 

ruído equivalente (Leq), conforme mostra o respectivo quadro. 

Os níveis de ruído de background (L90) nos dois pontos de monitoração 

ficaram aquém do respectivo nível critério. Isso leva à adoção dos níveis critérios 

normativos (50 e 55 dB) para áreas urbanas para a quantificação do impacto do ruído de 

fonte, o qual seria diurno na fase de obras, visto entender-se que no período noturno não 

está havendo movimentação de obras. Não obstante, no intuito de ilustrar o impacto 

fático, mantendo-se uma postura preservacionista, faz-se uso dos ruídos de background 

(L90) mais baixos obtidos a partir das monitorações, ou seja, 54,0 dB para áreas rurais e 

55,7 dB para áreas urbanas. Cotejando os níveis de ruído emitidos pelo tráfego de 

veículos com o NCA, desconsiderando-se por ora o nível de ruído ambiente (Lra), 

verifica-se efetivamente que os efluentes sonoros advindos do tráfego da implantação da 

área da intervenção (Duplicação e Restauração com Melhoramentos da Rodovia AL-

101-Norte Trecho: Av Josefa de Melo à Garça Torta), não irá trazer impacto negativo 

ao entorno. Impacto negativo este decorrente dos efeitos do ruído na saúde humana. Em 

suma para a implantação da intervenção pretendida, o ruído é pontual e especialmente 

temporal, quando cessar as obras do empreendimento, cessa também os ruídos advindos 

da intervenção. 

Não foi levantado os níveis de ruído das áreas de influência indireta, uma 

vez que os ruídos da implantação da intervenção rodoviária urbana não influenciam nos 

níveis de ruídos das áreas urbanas circunvizinhas. Esses ruídos são dissipados com à 

razão inversa do quadrado da distância. Com 100m de afastamento do eixo viário, os 

ruídos das obras se confundem com os ruídos de fundo. 
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Equipamento usado para o levantamento de ruído no entorno da intervenção 

 

 

 

d) Caracterização Geológica 

d.1) Geologia Geral 

A evolução geológica na abrangência das Áreas de Influência do 

empreendimento proposto tem sua origem relacionada à separação do continente 

americano e africano. Essa separação ou processo atingiu a área do cretáceo inferior, a 

cerca de 136 milhões A. P., condicionando assim, o primeiro pacote sedimentar, que 

evoluiu até os dias atuais (Brito Neves, 1983; Guazelli, 1983). 

Nesse intervalo de tempo geológico, diversos fatos sucederam, passando por 

fases geologicamente diferentes, com sedimentação em vários ambientes, condicionados 

para o golfo, até atingir a fase de mar aberto e finalmente, após a separação, culmina 

com a sedimentação continental. 

Registros paleogeográficos apontam algumas das sequências estratigráficas 

representadas por quatro ambientes diferentes, responsáveis pela sua formação: lagos, 

golfo do mar e continente americano, sendo essa última a mais importante e responsável 

pela sua configuração atual. Os trabalhos de Brito Neves (1983) e Guazelli (1983) 

estabeleceram um modelo de sedimentação para até então denominada separadamente a 

Bacia Sergipe-Alagoas. Conforme este estudo verifica-se que não ocorrem nas Áreas de 

Influência em apreço, à sequência estratigráfica correspondente ao Continente 

Gondwânico, formados por sedimentos Paleozóicos, Siluro-Devonianos, 

Permocarboníferos e do Jurássico Superior.  
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A formação das Áreas de Influência em apreço teve início com a Sequência 

Lagos, que testemunham um ambiente de intensa atividade tectônica, responsável pelo 

rompimento da crosta. Esse movimento provocou o fraturamento e o colapso ao longo 

do eixo maior de soerguimento, denominado por Almeida (1987) de reativação 

Wealdeniana. Esta condi­«o proporcionou o desenvolvimento de ñgrabensò e ñmeio 

grabensò. Esses registros sedimentares s«o t²picos de processo de rifteamento, 

condicionados por falhas marginais com sedimentação lacustre, bordejada por leques 

deltaicos (Brito Neves, 1983). 

O término da atividade tectônica marca o início da ocorrência da deposição 

em ambiente lacustre, registrada na Sequência Golfo, iniciando assim, uma fase de 

quietude tectônica relativa e a primeira invasão de água salgada. Esse fato proporcionou 

a deposição de camadas evaporíticas, presente na Formação Muribeca (não registrada 

nas Áreas de Influência), que caracteriza um ambiente Pré-oceânico. Foi predominante 

nessa etapa, a sedimentação fluvial e Lacustre, havendo conexões com o oceano, que 

favorecendo a deposição de água salobra e evaporitos. A distribuição e caracterização 

dos evaporitos evidenciam um regime deposicional por águas mais profundas. 

A ruptura da costa oceânica, provavelmente no Albiano, provocou a 

separação dos continentes africano e sul-americano, criando condições de ambiente 

francamente marinho. Os depósitos desse ambiente compreendem ambientes de estratos 

marinhos dispostos segundo três ciclos transgressivo-regressivos mais ou menos 

completos. Compostos de sedimentos clásticos depositados das áreas continentais até as 

porções de águas profundas através de sistemas deltaicos, sistema de plataforma e 

sistema de talude (Brito Neves, 1983). 

Após a ruptura do continente Gondwânico, estabeleceu-se uma relativa 

calma tectônica durante, sobretudo durante o período Terciário, possibilitando assim, o 

aparecimento de extensas superfícies de erosão, que posteriormente foram soerguidas 

até 1000m acima do nível do mar, interior do continente (Almeida, 1987). Este 

soerguimento foi acompanhado por intensa erosão com consequente transporte e 

sedimentação dos detritos nas áreas costeiras, resultando o desenvolvimento de uma 

sequência composta por clásticos areno-argilosos da Formação Barreiras. A ocorrência 

dessa formação ao longo do das Áreas de Influência em apreço com espessura que varia 

de poucos metros próximo à linha de falhas, a quase de 100m em áreas próximas ao 

litoral.  A origem desta formação geológica está ligada a período de estabilidade 
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climática e quietude tectônica relativa, formando espessos solos lateríticos. Esses 

períodos alternaram-se com fases de ruptura de equilíbrio, provocando a remoção destes 

solos e erosão das rochas subjacentes com redeposição subsequente de todo material. Este 

depósito cobre todos os demais e próximos ao litoral forma às falésias e paleofalésias com 

altitudes de 40m a 50m.  

No decorrer do quaternário ocorreu às transgressões e regressões marinhas, 

responsáveis pela alteração do perfil de equilíbrio dos rios, intensificação da erosão, 

ocorrendo o aprofundamento dos vales que é facilitando pelo tipo de rocha dominante 

nas Áreas de Influência do empreendimento em apreço. Os períodos transgressivos 

acarretaram a invas«o dos vales e promovendo a evolu­«o de ñriasò e alargamento dos 

leitos. Estes fatos são comprovados através de estudos realizados nas planícies costeiras 

da faixa central do estado de Alagoas por Lima (1990) e dos estados da Bahia, Sergipe e 

Sul de Alagoas por Bittencourt, Martin e Dominguez (1983); Bittencourt, Dominguez, 

Martin e Ferreira (1992) apud Costa e Wanderley (1994), que identificaram três 

episódios transgressivos denominados por estes autores de transgressão mais antiga, 

penúltima transgressão e últimas transgressões. 

Na transgressão mais antiga o nível do mar esteve 20 a 30m acima do atual, 

o que possibilitou a penetração profunda nos paleovales, entre eles o Coruripe, 

trabalhando lateralmente suas encostas e alargando os vales. Esse fato fez ocorrer no 

litoral à ação abrasiva sobre as falésias fizeram recuar a encosta e deixam estoques de 

sedimentos para serem retrabalhados na regressão subsequente, com a instalação de 

clima semiárido e seus processos morfornegenéticos característicos: enxurradas e 

corridas de lama. Esses processos propiciaram a formação de legues aluvial no sopé das 

falésias, originando terraços colúvio-aluvionares estruturais (Calheiros, 2000). 

Durante a penúltima transgressão, datada de 120.000 anos A.P., o nível do 

mar subiu de 8 a 10m acima do nível atual. Nessa fase a distribuição dos leques aluviais 

menores, o mar voltou a afogar os vales fluviais, alargados e escavados durante a transgressão 

e regressão inferior. 

A última transgressão, segundo esses mesmos autores é datada de 5.000 

anos A.P., alcançou 3 a 5m acima do atual, provocando a submersão do litoral, com a 

forma­«o de ñriasò, ocasionando eros«o dos terra­os deixados pela transgress«o 

anterior.  
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A regressão subsequente deixa como testemunho, o nível transgressivo 

relacionado aos Terraços Marinhos Holocênicos que se estende do Pontal do Coruripe a 

Miaí de Baixo. Nessa fase, tem início à formação de restingas. São testemunhos desta 

regressão os recifes encontrados entre 25 a 30m de profundidade, constituídos da areia 

grosseira ricas em conchas marinhas consolidadas. Aparecem em forma de bancos com 

estratificação cruzadas, apresentando superfície tabular. Esses recifes apresentam-se 

paralelamente a linha de costa em forma de barreiras, podendo ocorre ainda de recifes 

franjeantes ao longo da Praia, ambos no sentido nordeste-sudeste. 

A distribuição sedimentar superficial em uma região está intimamente ligada à 

herança geológica local e as forçantes ambientais no transporte e sedimentação destes 

ambientes.  

Os sedimentos podem ser classificados segundo Suguio (1973) em cinco 

grandes grupos diretamente relacionado a sua origem: (1) sedimentos clásticos ou 

terrígenos oriundos do intemperismo de rochas continentais; (2) sedimentos 

piroclásticos formados por atividade vulcânica; (3) sedimentos residuais derivados do 

intemperismo químico de alto grau, normalmente associados a locais de baixa 

declividade quando não há transporte de sedimentos, permanecendo estes no manto do 

intemperismo; (4) sedimentos químicos formados pela precipitação durante a 

evaporação da água do mar; e (5) sedimentos orgânicos oriundos de fragmentos, 

carapaças e esqueletos de organismos. 

O conhecimento do tipo de sedimento bem como sua distribuição 

granulométrica é de fundamental importância em qualquer estudo ambiental, pois estes 

permitem inferir ideias sobre a herança geológica da região, sobre as correntes costeiras 

locais responsáveis pela distribuição dos sedimentos e, também, relacionar com a 

ocorrência de organismos que vivem associados aos mesmos. 

  

d.2) Geologia Local 

A geologia, no seu sentido ñlatuò contribui no sentido de identificar as 

vulnerabilidades do meio físico às ações de intervenção propostas. Em termos 

geológicos, a área diretamente afetada está caracterizada por extratos sedimentares da 

Formação Barreiras e por sedimentos Quaternários fluviais e marinhos. 
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O termo Barreiras foi designado pela primeira vez por Bigarella & Andrade 

(1964), após considerar uma discordância de erosões nos arenitos de Recife, 

subdividindo-a em duas formações: Guararapes (inferior) e Riacho Morno (superior). 

Mabsoone (1972), realizou estudos e, no entendimento de que o pacote 

sedimentar barreiras constituía um grupo, definiram unidades edafoestratigráficas, em 

observações que se estenderam nas áreas dos Estados de Pernambuco, Paraíba e Rio 

Grande do Norte, com as seguintes formações: Macaíba (Pleistoceno), Guararapes 

(Plioceno) e Serra do Martins (Mioceno). Saldanha et al. (1975), adotando a 

estratigrafia redefinida por Mabsoone (op cit), procurou identificar e localizar as 

unidades estratigráficas bem como estudá-las e distingui-las sob o ponto de vista 

sedimentológico. Assim verificaram que no Estado de Alagoas, a sequência da 

Formação Barreiras não é completa.  

Mais recentemente, Feijó (1994 apud Santos 1998), observando diferenças 

importantes em seu caráter estrutural e estratigráfico (Feijó & Vieira, 1990; Feijó, 1992; 

Feijó, 1994 apud Santos, op cit,) redefiniram a estratigrafia da bacia sedimentar 

Sergipe-Alagoas, tratando esse pacote sedimentar terciário por formação. 

Localmente, a Formação Barreiras é constituída por sedimentos pouco ou 

mal consolidados, de coloração variegada. São sedimentos quartzosos com cimento 

caulinítico e traços de ilita. Por vezes, o óxido de ferro vem conferir um incipiente 

processo laterítico em alguns bolsões de arenitos ferruginosos. Seu topo é aplainado por 

dissecação e é conhecido localmente como tabuleiro. A predominância de areias finas 

impõe a esses sedimentos uma permeabilidade tal que favorece as infiltrações. Nesses 

sedimentos são encontradas reservas de água subterrânea de excelente qualidade.  

No final do Terciário e início do Quaternário, já em ambiente continental, é 

que foram depositados os clásticos da Formação Barreiras, que serviram de cobertura 

para o registro sedimentar.  

Finalmente, culminando o processo de deposição, a variação do nível do 

mar e os agentes de erosão, propiciaram e propiciam até hoje, o acúmulo dos 

sedimentos marinhos, fluviais, eólicos e flúviolagunares que compõem a planície 

costeira Quaternária.  

Os sedimentos Quaternários e Terciários ocorrem em toda área do 

empreendimento. É constituída litologicamente por areia fina, esbranquiçada, bem 

selecionada e com matéria orgânica em sua parte superior. 
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A faixa sedimentar na qual se encontra a proposta de intervenção pertence à 

Bacia Alagoas, e estão representadas pelos sedimentos Terciários da Formação 

Barreiras e Quaternários de Praia e Aluvião (estes, no entorno). A Os Sedimentos 

Terciários da Formação Barreiras e Quaternários de Praia e Aluvião, ocorrem de forma 

indiscriminada em toda a região.  

Os primeiros são formados por clásticos continentais finos e grossos 

(arenosos e argilosos) de cores variegadas e graus de compactação insuficiente de idade 

neocenozóica.  

Os segundos são constituídos por depósitos arenosos e areno-argilosos e 

marinhos e fluviais (quaternário indiferenciado), sedimentos argilo-siltosos, ricos em 

matéria orgânica (depósitos de pântanos e mangues), areias litorâneas bem selecionadas 

(terraços marinhos holocênicos), areias e siltes argilosos, ricos em meteria orgânica 

(depósitos flúvio-lagunares), areias cimentadas com carbonato de cálcio (arenitos de 

praia), e as areias grossas mal selecionadas (leques aluviais). 

O Maga Geológico disposto a seguir, mostra duas unidades litológicas 

agrupadas: As aluviões flúvio marinhas (que agrupa os sedimentos quaternários de 

forma indiferenciada) e a Formação Barreiras (que agrupa os clásticos terciários). Essas 

duas unidades apresentam comportamento distinto frente às intervenções da engenharia 

e o empreendimento proposto se desenvolve única e exclusivamente sobre a Formação 

Barreiras. 

Localmente, a Formação Barreiras é constituída por sedimentos pouco ou 

mal consolidados, de coloração variegada. São sedimentos quartzosos com cimento 

caulinítico e traços de ilita. Por vezes, o óxido de ferro vem conferir um incipiente 

processo laterítico em alguns bolsões de arenitos ferruginosos. Seu topo é aplainado por 

dissecação e é conhecido localmente como tabuleiro. A predominância de areias finas 

impõe a esses sedimentos uma permeabilidade tal que favorece as infiltrações. Nesses 

sedimentos são encontradas reservas de água subterrânea de excelente qualidade. Suas 

encostas naturais com geometria tabular possuem declividades predominantemente em 

torno de 100% ou 45º. Quando essas encostas são atingidas por processos erosivos e/ou 

de escorregamentos, sua geometria torna-se côncava, tangenciando o horizonte em sua 

parte inferior e verticalizada em sua parte superior. Esta unidade envolve os tabuleiros 

(interflúvios tabuliformes) e as encostas. 
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Corte  na Formação Barreiras, mostrando litologia de aspecto vermelho amarelado, com granulometria arenosa de baixa 

plasticidade e baixa coesão, susceptível a processos erosivos pelo escoamento superficial. Foto de Referência na Av. Josefa de 

Mello. 

 

 
Corte na Formação Barreiras, mostrando aspectos litológicos rico em óxido de ferro e, em camadas inferiores, um aspecto 

acinzentado pela ausência de lixiviação. Foto de Referência na Av. Josefa de Mello. 
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Corte na Formação Barreiras, mostrando camadas variegadas em diferentes tons e de aspectos arenosos a arenos-argilosos. Foto de 

Referência na Av. Josefa de Mello. 

 

 

 

 

 
 Corte  na Formação Barreiras, solos arenosos na parte superior e com tendência à laterização na parte inferior. Foto de Referencia 

na Av. Josefa de Mello. 
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Figura 1: Montagem panorâmica de fotos da vegetação de taludes. Foto de Referencia na Av. Josefa de Mello. 

 

 

d.2.1) Mapa Geológico do Município de Maceió 

A seguir, é presentado mapa de localização do empreendimento rodoviário 

frente a ambiência geológica da região e em uma escala de maior detalhe, pode ser 

observado o Mapa Geológico do município de Maceió, unidade federada onde se 

pretende a intervenção. Nele, se verifica mais uma vez o predomínio pleno da Formação 

barreiras, acompanhada dos sedimentos Quaternários. 
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Foto ilustrativa, de referência, dos aspectos litológicos da Formação Barreiras. 

 

 

 

 
Foto ilustrativa, de referência, da estratificação caracterizadora da formação barreiras. 
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e) Caracterização Geotécnica 

e.1) Aspectos da Geotecnia 

Os Tabuleiros Costeiros apresentam uma superfície de agradação composta 

basicamente por terrenos plio-pleistocênicos, também conhecidos como Baixo Planalto 

Sedimentar Costeiro. Apresenta relevo tipicamente plano com suaves ondulações e 

altitudes em geral inferiores a 100 metros. Na faixa costeira, o trabalho de abrasão 

marinha entre 120.000 e 5.000 anos A.P., estabelecia contato direto do oceano sobre as 

encostas do tabuleiro originou falésias fósseis, separadas atualmente do mar por 

depósitos quaternários. Os tabuleiros são cortados transversalmente por rios que correm 

em cursos paralelos, separados por interflúvios tubuliformes (dissecados e aplanados), 

formando vales e encostas fluviais, várzeas e lagunas. As partículas dos sedimentos 

presentes no solo compõem a qualificação da geotecnia local, em toda a expressão de 

resistência e adequabilidade dos solos. Os seus principais aspectos são apontados a 

seguir. 

 

¶ Erosão 

O processo erosivo é deflagrado no solo, daí a necessidade do conhecimento 

de algumas premissas básicas como a escala granulométrica e a plasticidade. Daí a 

necessidade de se conhecer esses parâmetros físicos do solo envolvido.  A seguir é 

ilustrado o processo da granulometria e da plasticidade. 

 

Escala ABNT 

Pedregulho Areia Grossa Areia Média Areia Fina Silte Argila 

       5,0 mm        2,0 mm          0,4 mm           0,05 mm           0,005 mm 
Escala granulométrica segundo a ABNT 

 

ESTADOS DOS SOLOS 

 

SÓLIDO SEMI-SÓLIDO PLÁSTICO LÍQUIDO h (%) 

                 LP               LL 
 

IP = LL ï LP  
 Esquema simplificado de identificação dos estados do solo, segundo sua plasticidade. 
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De acordo com o tipo de mineral, as argilas assumem comportamento 

geotécnico específico. Para cada argilomineral, um tipo de plasticidade. 

Plasticidade é a capacidade que possuem as argilas de se deixarem moldar 

em formas diferentes, sem variação do seu volume. A plasticidade depende da umidade. 

A erosão é ainda o resultado do impacto sobre as propriedades físicas do 

solo e que impacta o meio ambiente. Trata-se de um processo mecânico que age em 

superfície e profundidade, em certos tipos de solos e sob determinadas condições 

físicas, naturalmente relevantes, tornando-se críticas pela ação catalisadora do homem. 

Em superfície, a erosão depende da ação das precipitações e do escoamento superficial 

difuso. Por sua vez, o escoamento é função da declividade e da rugosidade do terreno. 

Os solos mais propícios à erosão são os arenosos, sobretudo os finos, secos, ácidos, 

pouco coesivos, coluviais e porosos. 

Quanto à topografia, a erosão pode ocorrer tanto em terrenos levemente 

ondulados, quanto em terrenos acidentados. A topografia, a forma e o comprimento da 

vertente influem muito na velocidade de escoamento e na formação e desenvolvimento.  

O assoreamento é uma perigosa consequência da erosão, ele reduz a 

capacidade de drenagem do solo e agrava inundações pelo comprometimento dos 

dispositivos de drenagem instalados.  

A erosão, pode ser contida controlando-se a vazão, a declividade ou a 

natureza do terreno. O controle da vazão é obtido com desvio ou condução da água por 

caminhos preferíveis em relação ao sulco erosivo. A drenagem da água das chuvas 

deverá adotar as seguintes técnicas: canal com dissipadores de energia; cobertura do 

solo com gramíneas; implantação de um sistema superficial de drenagem até o talvegue 

(fundo de vale) do canal pluvial mais próximo. O controle da declividade é conseguido 

com retaludamento ou colocação de obstáculos que diminuam a velocidade de 

escoamento. O controle da natureza do terreno está na modificação da cobertura pelo 

capeamento vegetal ou reforço da superfície, tornando-a mais resistente. Os processos 

erosivos mais comuns em áreas urbanas são prevenidos com um sistema de drenagem 

eficiente.  

Quando a chuva excede a capacidade de infiltração do solo, o excesso 

dô§gua escoa sobre a superfície do terreno. Esse escoamento é, na maioria das vezes, 

responsável por grandes erosões e modificações da paisagem.  



Relatório Ambiental Preliminar 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento 
Urbano ï SETRAND/AL 

Implantação da Duplicação da Rodovia AL-101-
Norte Trecho: Av Josefa de Melo à Ponte o 

Riacho de Garça Torta (5, 7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

a7
4 

Nas encostas, nos casos de erosão, a bioengenharia possui um vasto campo 

de atuação. A bioengenharia é uma associação de alternativas, envolvendo estruturas 

biodegradáveis como: fibras vegetais, estacas vivas, madeira e estruturas rígidas como 

pedra, concreto ferro e entre outros. Toda erosão apresenta um aspecto visual negativo 

mostrando sinais de abandono, perigo e degradação ambiental, e na maioria das vezes 

carreando sedimentos para os cursos dô§gua, contribuindo para assore§-los e 

lavando/retirando a camada fértil de solo. Para conter, utiliza-se diversos geotêxtis 

compostos de produtos totalmente biodegradáveis com as mais variadas aplicações em 

trabalhos de recuperação e proteção ambiental, controle de processos erosivos e 

estabilização de encostas e taludes. Estes, promovem proteção imediata contra o efeito 

dos agentes erosivos, processos de mobilização e carreamento de particulados como: 

áreas recém-terraplanadas, taludes de corte e aterro, dunas não estabilizadas, margens de 

rios e canais, áreas com recobrimento da vegetação deficiente, proteção de dispositivos 

de drenagem, áreas de disposição de resíduos industriais, aterros sanitários e quaisquer 

superfícies de solo desprotegidas contra a ação dos processos erosivos. 

 

 

e.2) Estabilidade Estrutural do Maciço de Corte 

A estabilidade da encosta foi analisada segundo estudos geológicos e 

geotécnicos integrados.  Para tal utilizou-se como fonte bibliográfica básica os trabalhos 

de ANJOS (1992), QUEIROZ e ANJOS (1994), ANJOS et. al. (1996), ANJOS e 

QUEIROZ (1997), ANJOS e FERREIRA NETO (1997), ANJOS et. al. (1997a), 

ANJOS et. al. (1997b), ANJOS & FERREIRA NETO (1999a), ANJOS &FERREIRA 

NETO (1999b) e ANJOS et al (1999). 

Observou-se que os sedimentos da encosta em análise são 

predominantemente arenosos finos a arenosos grossos com finos acamamentos de 

argila. Estes sedimentos possuem baixa a nenhuma plasticidade e massa específica real 

dos grãos, próxima da densidade do quartzo (2,650), corroborando que seja exatamente 

esta a composição mineralógica dos sedimentos. Quanto à permeabilidade, calculada 

através de permeâmetro de carga variada, realizada conforme PINTO (1972) apud 

Anjos 1992, apresentou valores de 3,4 x 10-4 cm/seg. 
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Ensaios de resistência à ruptura, realizados em diversas encostas de Maceió, 

indicam valores de coesão e ângulo de atrito elevados, quando rompida a amostra em 

baixas umidades (2%), natural nas épocas de estiagem prolongada. Esses valores 

decaem em média quatro vezes quando na condição de saturação. As curvas Tensão (t) 

x Deformação (e) indicam que, na umidade natural, ocorre resistência de pico com valor 

de até 100kPa acima da resistência residual. Na condição de saturação não foi observada 

resistência de pico, onde a curva obedece uma total concordância com a resistência 

residual. Para a encosta em questão, foi realizado ensaio de cisalhamento direto no 

Laboratório de Solos II da Universidade federal da Paraíba, em Campina Grande. Para 

tal, utilizou-se uma velocidade de deformação de 0,002377mm/min. A amostra foi 

submetida a imersão, buscando simular condições de umidades desfavoráveis, donde, 

após o ensaio, verificou-se um teor de 16,4% de água em peso. A Figura abaixo ilustra o 

comportamento do solo frente às solicitações de ruptura, onde se verifica uma coesão de 

70kPa e um angulo de atrito interno de 23º. As tensões normais utilizadas no ensaio 

foram de 100kPa, 200kPa e 400kPa. No Estudo da estabilidade utilizou-se o método de 

Bishop simplificado, como determinado em BISHOP (1955) utilizando-se ainda o 

programa BISTAT para microcomputadores, desenvolvido por FELIO (1987). 

Observou-se aí que o fator de segurança decai cerca de quatro vezes, por ocasião de 

chuvas duradouras, situação está onde, hipoteticamente, admite-se a saturação do 

maciço. 

Esses estudos mostraram um material cujo comportamento de resistência à 

ruptura levam a encosta a condição de instável por ocasião de chuvas de longa duração 

(fator de segurança FS < 1,0). A estabilidade calculada para FS > 1,5 (condição 

requerida para meios urbanos) exigiu, para uma declividade de 60º e taludes com o 

máximo de 10 metros de altura. Taludes mais altos também são aceitos quando objeto 

de escalonamentos.  

Especificamente para o local alvo da explotação, a tendência natural será a 

do aplainamento total da área visto que, o maciço aflorante já se encontra cortado além 

de sua cota mais elevada donde, a partir da mesma, a altura. 
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Comportamento do solo frente às solicitações de ruptura. 
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e.3) Ensaios Geotécnicos de Laboratório 

Foram coletadas amostras do subleito (terreno natural) pelo eixo central da 

via, em um total de três amostras representativas do material proveniente da formação 

Barreiras (material oriundo do início do trecho, nas proximidades da Av. Josefa de 

Mello). Essas amostras foram conduzidas para laboratório especializado em ensaios 

geotécnicos. Com os resultados pode-se aferir que o material natural se trata de um solo 

arenoso fino a grosseiro com argila e silte. Esse material possui boas condições de 

suporte a esforços rodoviários, enquanto subleito. Merecendo camadas de reforço no 

sentido de ampliar as condições de suporte de esforços advindos das camadas 

superiores: pavimento, base e sub-base. Tudo conforme sintetizado a seguir. 

 

 

RESUMO DE ENSAIOS FÍSICOS 

Granulometria por peneiramento AMOSTRA 

1 

AMOSTRA  

2 

AMOSTRA 

3 

A
m

o
s
tr

a
 t

o
ta

l 

P
E

N
E

IR
A

S
 

(%
 q

u
e

 p
a

s
s
a

) 

pol mm 

2 50,8 100 100 100 

1 ½ 38,1 100 100 100 

1 25,4 100 100 100 

3/4 19,1 0,0 0,0 0,0 

1/2 12,7 0,0 0,0 0,0 

3/8 9,5 100 99,7 99,5 

004 4,8 99,6 98,9 98,2 

010 2,0 98,7 97,8 97,4 

040 0,42 58,7 68,6 83,9 

200 0,074 18,4 28,8 51,4 

Limite de Liquidez 

(%) 

 26,3 27 30,1 

Limite de 

plasticidade (%) 

17,3 21,1 15,3 

Índice de 

Plasticidade (%) 

9,0 5,9 14,8 

Densidade Máxima 

(g/cm3) 

2,011 1,888 1,784 

Umidade Ótima (%) 9,9 11,4 15,3 

Expansão (%) 0,0 0,1 0,1 

CBR (ISC) (%) 22 5 6 

I.G 0 0 6 

Classificação A.2.4 A.2.4 A.6 

 

 

 

 



Relatório Ambiental Preliminar 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento 
Urbano ï SETRAND/AL 

Implantação da Duplicação da Rodovia AL-101-
Norte Trecho: Av Josefa de Melo à Ponte o 

Riacho de Garça Torta (5, 7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

a7
8 

 
] 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 



Relatório Ambiental Preliminar 
Secretaria do Transporte e Desenvolvimento 
Urbano ï SETRAND/AL 

Implantação da Duplicação da Rodovia AL-101-
Norte Trecho: Av Josefa de Melo à Ponte o 

Riacho de Garça Torta (5, 7Km). 

 

 

 
  

 

P
á

g
in

a7
9 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 


